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• Nas questões de 1 a 100, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: ADI = ação direta de inconstitucionalidade; AGU = Advocacia-Geral da União; AL/PB = Assembleia Legislativa do Estado
da Paraíba; CF = Constituição Federal de 1988; CGU = Controladoria-Geral da União; CP = Código Penal; CPI = comissão
parlamentar de inquérito; DF = Distrito Federal; ICMS = imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre
prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação; INSS = Instituto Nacional do Seguro Social;
MP = Ministério Público; RGPS = regime geral de previdência social; RPSS/PB = regime de previdência social dos servidores do
estado da Paraíba; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TCE/PB = Tribunal de Contas do Estado
da Paraíba; TJ/PB = Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba; TCU = Tribunal de Contas da União.

PROVA OBJETIVA

Texto para as questões de 1 a 3

A Carta Roubada é um dos contos mais célebres de1

Edgar Allan Poe. Nele, o escritor norte-americano conta a

história de um ministro que resolve chantagear a rainha

roubando a carta que lhe fora endereçada por um amante.4

Desesperada, a rainha encarrega sua polícia secreta de

encontrar a carta, que provavelmente deveria estar na casa do

ministro. Uma astuta análise, com os mais modernos métodos,7

é feita sem sucesso. Reconhecendo sua incompetência, o chefe

de polícia apela a Auguste Dupin, um detetive que tem a única

ideia sensata do conto: procurar a carta no lugar mais óbvio10

possível, a saber, em um porta-cartas em cima da lareira.

A leitura do conto de Edgar Allan Poe deveria ser

obrigatória para os responsáveis pela educação pública. Muitas13

vezes, eles parecem se deleitar em procurar as mais finas

explicações, contratar os mais astutos consultores

internacionais com seus métodos pretensamente inovadores,16

sendo os problemas a combater primários e óbvios para

qualquer um que queira, de fato, enxergá-los.

Por exemplo, há semanas descobrimos, graças ao19

Censo Escolar de 2011, que 72,5% das escolas públicas

brasileiras simplesmente não têm bibliotecas. Isto equivale a

113.269 escolas. Um descaso que não mudou com o tempo, já22

que, das 7.284 escolas construídas a partir de 2008, apenas

19,4% têm algo parecido com uma biblioteca.

Diante de resultados dessa magnitude, não é difícil25

entender a matriz dos graves problemas educacionais que

atravessamos. Difícil é entender por que demoramos tanto para

ter uma imagem dessa realidade.28

Ninguém precisa de mais um discurso óbvio sobre a

importância da leitura e do contato efetivo com livros para a

boa formação educacional, ou melhor, ninguém a não ser os31

administradores da educação pública, em todas as suas esferas,

não fazendo sentido algum discutir o fracasso educacional

brasileiro se questões elementares são negligenciadas a tal34

ponto.

Em política educacional, talvez vamos acabar por

descobrir que “menos é mais”. Quanto menos “revoluções na37

educação” e quanto mais capacidade de realmente priorizar a

resolução de problemas elementares (bibliotecas, valorização

da carreira dos professores etc.), melhor para todos.40

Vladimir Safatle. A biblioteca roubada. In: Folha

de S.Paulo, São Paulo, 5/2/2013 (com adaptações).

QUESTÃO 1

Com base na leitura desse texto, assinale a opção correta.

A Segundo o autor, é preciso apostar em uma disposição

revolucionária dos administradores das escolas brasileiras, que

seja capaz de estabelecer uma sintonia entre a educação no

Brasil e inovações educacionais internacionais.

B O autor considera a valorização dos professores e a

implantação de bibliotecas em escolas públicas elementos

menores e, portanto, desnecessários ao avanço da educação

brasileira.

C Os dados presentes no texto comprovam a eficácia do

investimento em novas tecnologias por parte dos gestores da

educação brasileira.

D O conto de Edgar Allan Poe é utilizado como argumento para

a defesa da seguinte ideia: para a melhoria da educação no

Brasil, é necessário considerar a realização do que parece mais

óbvio.

E O fracasso educacional brasileiro, segundo o autor, tem raízes

históricas, claramente associadas à formação de professores.

QUESTÃO 2

Assinale a opção correta no que se refere a aspectos linguísticos do

texto.

A Em “Uma astuta análise, com os mais modernos métodos, é

feita sem sucesso” (R.7-8), verifica-se o emprego da voz ativa.

B No trecho “Muitas vezes, eles parecem se deleitar em procurar

as mais finas explicações” (R.13-15), o pronome “eles” retoma,

por coesão, “Edgar Allan Poe” (R.12) e “responsáveis pela

educação” (R.13).

C O termo “descaso” (R.22) retoma, no texto, as informações

prestadas sobre o conto de Edgar Allan Poe. 

D No último parágrafo do texto, o emprego das aspas evidencia

ironia em apenas uma das expressões destacadas.

E No trecho “o escritor norte-americano conta a história de um

ministro que resolve chantagear a rainha roubando a carta que

lhe fora endereçada por um amante” (R.2-4), o vocábulo “que”

exerce, em cada ocorrência, função sintática distinta.
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QUESTÃO 3

Em relação ao texto, assinale a opção correta.

A O uso dos dados estatísticos é decisivo para a argumentação do
autor e, também, para interpretação do título do texto, A

biblioteca roubada.
B A descrição desempenha papel determinante na exposição das

ideias do autor, haja vista a natureza figurativa do texto.
C O emprego da primeira pessoa do plural, em algumas partes do

texto, evidencia que o autor possui influência nas instâncias
gestoras que decidem sobre a educação no Brasil.

D Predomina no texto a estrutura narrativa, o que se evidencia na
referência ao conto de Edgar Allan Poe.

E Não é possível discernir claramente o posicionamento do autor
acerca da realidade da educação brasileira das opiniões
veiculadas pelos programas governamentais ligados ao ensino
brasileiro.

Texto para as questões de 4 a 6

Às vezes, eu sinto a angústia de um menino perdido1

numa multidão. Vivemos hoje no Brasil um período inusitado
de estabilidade política permeada pelas superimposições
promovidas pelo casamento entre hierarquias aristocráticas ―4

que, em todas as sociedades (e sobretudo na escravidão, como
percebeu o seu teórico mais sensível, Joaquim Nabuco), têm
como base a amizade e a simpatia pessoal ― e pelo7

individualismo moderno relativamente igualitário, que
demanda burocracia e, com ela, uma impecável, abrangente e
inatingível impessoalidade.10

O hibridismo resultante pode ser negativo ou positivo.
Pelo que capturo, o hibridismo é sempre mal visto porque ele
não cabe no modo ocidental de pensar. Provam isso as13

Cruzadas, a Inquisição, o Puritanismo, as Guerras Mundiais, o
Holocausto e a exagerada ênfase na purificação e na eugenia ―
na coerência absoluta entre gente, terra, língua e costumes,16

típicas do eurocentrismo. A mistura corre do lado errado e
tende a derrapar como um carro dirigido por jovens bêbados
quando saem da balada.19

Como gostamos de brincar com fogo, estamos sempre
a um passo da legitimação da violência, justificada como a voz
dos oprimidos que ainda não aprenderam a se manifestar22

corretamente. E como fazê-lo se jamais tivemos um ensino
efetivamente igualitário ou instrumental para o igualitarismo
numa sociedade cunhada pelo escravismo e por uma ética de25

condescendência pelos amigos e conhecidos?
Pressinto uma enorme violência no nosso sistema de

vida. Temo que ela venha a ocupar um território ainda mais28

denso e seja usada para legitimar outras violências tanto ou
mais brutais do que o quebra-quebra hoje redefinido como
“manifestações”, protestos que começam como demandas31

legítimas e, infiltrados, tornam-se quebra-quebras. Qual é o
lado a ser tomado se ambos são legítimos e, como é óbvio,
dizem alguma coisa como tudo o que é humano?34

Estou, pois, um tanto perdido e um tanto achado nessa
encruzilhada entre demandas legais e prestígios pessoais. Entre
patrimonialismo carismático e burocracia, os quais sustentam37

o “Você sabe com quem está falando?” ― esse padrinho do
“comigo é diferente”, “cada caso é um caso”, “ele é meu
amigo”, “você está errado mas eu continuo te amando”... E por40

aí vai numa sequência que o leitor pode inferir, deferir ou
embargar.

Roberto da Mata. Achados e perdidos. In: O Estado

de S.Paulo, São Paulo, 23/10/2013 (com adaptações).

QUESTÃO 4

O texto de Roberto da Mata é

A estruturado sob ponto de vista marcadamente individualista, o
que se comprova pelo emprego reiterado da primeira pessoa do
discurso.

B predominantemente descritivo, visto que se resume na
descrição de conceitos sociológicos, tais como o de hibridismo.

C predominantemente narrativo, dada a forma como se
organizam os fatos constituidores da sociedade brasileira.

D expositivo-argumentativo, o que se evidencia pela exposição
de ideias e argumentação sob um viés teórico-crítico.

E construído com base em princípios moralizantes e dogmáticos
sem a apresentação de argumentos que possam ser
comprovados empiricamente.

QUESTÃO 5

Com base nas ideias do texto, assinale a opção correta.

A Conforme demonstrado no texto, o hibridismo legitima a
violência na sociedade brasileira, marcada pela presença de
uma população oprimida.

B De acordo com o texto, há raízes históricas evidentes para a
maneira segundo a qual os brasileiros não conseguem
conceber, na prática cotidiana, o igualitarismo.

C Infere-se da leitura do texto que a burocracia e o pessoalismo
no Brasil são absolutamente excludentes.

D O autor do texto manifesta-se contrário à miscigenação
da sociedade, caracterizada por ele como hibridismo “mal
visto” (R.12).

E Segundo o autor do texto, o principal problema do país resulta
do longo período de estabilidade política, que permite que
quebra-quebra seja entendido como manifestação.

QUESTÃO 6

Considerando os sentidos e aspectos linguísticos do texto, assinale
a opção correta.

A No trecho: “Provam isso as Cruzadas, a Inquisição, o
Puritanismo, as Guerras Mundiais, o Holocausto e a exagerada
ênfase na purificação e na eugenia” (R.13-15) os termos
empregados com letra maiúscula são núcleos do complemento
verbal.

B As vírgulas empregadas na linha 35 isolam oração de valor
adverbial.

C A palavra “sobretudo” (R.5) pode ser substituída, sem prejuízo

de sentido, por portanto.

D Dado o contexto em que está empregada, a palavra “porque”
(R.12), pode ser grafada, com correção gramatical,

separadamente ― por que.

E Em “Pressinto uma enorme violência no nosso sistema de
vida” (R.27-28), a forma verbal está empregada com o sentido

de preconizo.
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Falsos saudáveis

Aliados na luta contra o excesso de calorias e doenças1

como o diabetes, alimentos diet e light podem ser inimigos na
luta contra doenças como a hipertensão. Nesses alimentos, o
teor de sódio costuma ser maior que nos similares4

convencionais, como mostra estudo da nutricionista Waleska
Nishida, do Programa de Pós-graduação em Nutrição da
Universidade Federal de Santa Catarina.7

Na pesquisa ― que envolveu o exame do rótulo de
3.449 alimentos industrializados à venda em uma rede de
supermercados ―, Nishida comparou o teor de sódio de10

alimentos convencionais com o de alimentos com isenção ou
redução de nutrientes (IR), incluindo-se aqueles com alegação
diet e light.13

Os resultados são um alerta para os consumidores: o
teor de sódio dos alimentos IR foi, em média, 43% maior que
o dos similares convencionais. Caldos, pós para refresco,16

gelatinas, refrigerantes e balas estão entre os alimentos com
maior teor de sódio. Já picolés, cereais e mistura para bolo diet

ou light têm menos sódio que a versão convencional desses19

alimentos.
Embora, na maioria das vezes, os alimentos

contenham sódio em sua composição natural, muitos recebem22

acréscimo da substância no processo de fabricação. A adição
é feita para realçar o sabor, modificar a textura ou substituir
algum ingrediente.25

Consumido em excesso, o sódio pode desencadear não
só hipertensão, mas também problemas renais, doenças
cardiovasculares e até certos tipos de câncer. A Organização28

Mundial da Saúde recomenda o consumo máximo de 2 g de
sódio por dia, o equivalente a 5 g de sal de cozinha.

Franciele Petry Schramm. In: Ciência Hoje, 21/10/2013 (com adaptações).

QUESTÃO 7

Assinale a opção em que a frase apresentada encerra o tema central
do texto.

A Benefícios do uso consciente dos alimentos diet e light.
B A falsa presença do sódio no processo de industrialização de

alimentos.
C A dicotomia entre alimentação industrializada e alimentação

natural.
D A contribuição dos alimentos IR para o controle da obesidade. 
E Os riscos do consumo de alimentos diet e light para a saúde.

QUESTÃO 8

No que se refere a aspectos linguísticos do texto, assinale a opção
correta.

A No trecho “Já picolés, cereais e mistura para bolo diet ou light

(...) alimentos” (R.18-20), o termo “Já” não expressa
circunstância temporal.

B A expressão “com o de alimentos” (R.11) corresponde a com o

sódio de alimentos.
C No título do texto, o vocábulo “Falsos” exerce função

exclusivamente substantiva.
D Na linha 1, o termo “Aliados” está flexionado no plural porque

concorda com “diabetes” (R.2).
E O vocábulo “aqueles” (R.12) refere-se ao termo “alimentos

convencionais” (R.11).

QUESTÃO 9

São características essenciais da comunicação oficial, de acordo
com o Manual de Redação da Presidência da República

A informalidade, impessoalidade, uso do padrão culto da
linguagem, clareza, concisão e uniformidade.

B prolixidade, uso do padrão culto da linguagem, clareza,
concisão, formalidade e uniformidade.

C impessoalidade, uso do padrão técnico da linguagem, clareza,
concisão, formalidade e uniformidade.

D impessoalidade, uso do padrão culto de linguagem, clareza,
concisão, formalidade e uniformidade.

E pluralidade, impessoalidade, uso do padrão culto da
linguagem, clareza, concisão e uniformidade.

QUESTÃO 10

Assinale a opção correta em relação à forma, às funções e usos
previstos no Manual de Redação da Presidência da República

para o memorando.

A O memorando é a modalidade de comunicação interna entre
unidades administrativas de um mesmo órgão, que estejam, de
forma obrigatória, hierarquicamente dispostas em um mesmo
nível. 

B Os despachos ao memorando devem ser dados em documento
separado, ou seja, sempre em um novo memorando que
responde ao primeiro.

C O memorando é a modalidade de comunicação interna, ou seja,
entre unidades administrativas de um mesmo órgão, que podem
estar hierarquicamente em mesmo nível ou em níveis
diferentes. 

D Quanto à forma, o memorando não segue nenhum dos itens
constituidores do modelo do padrão ofício.

E O memorando não deve ser utilizado para a exposição de
projetos, ideias, diretrizes a serem adotados por determinado
setor do serviço público.

QUESTÃO 11

Acerca dos controles interno e externo da administração pública,
assinale a opção correta.

A O controle externo, hierarquicamente superior ao controle
interno, atua sobre a totalidade da administração pública e é
exercido pelos que representam, por delegação, a sociedade
politicamente organizada. 

B Cabe ao controle interno auxiliar o Poder Legislativo no
julgamento das contas prestadas anualmente pelo presidente da
República.

C O controle interno feito por meio de auditoria a fim de
acompanhar a execução do orçamento tem por objetivo
verificar a legalidade na aplicação do dinheiro público e
auxiliar o tribunal de contas no exercício de sua missão
institucional.

D O controle interno permite verificar se a administração
respeitou disposições imperativas no exercício de suas
atribuições, não se caracterizando como um controle de mérito.

E O controle externo, efetivado por órgão pertencente à estrutura
do ente responsável pela atividade controlada, abrange a
fiscalização e a correção dos atos ilegais, inconvenientes e
inoportunos.
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QUESTÃO 12

No exercício do controle político da administração pública,
compete

A às CPIs apurar irregularidades e determinar sanções.
B ao Congresso Nacional sustar os atos normativos do Poder

Executivo que exorbitem do poder regulamentar, sustando, se
for o caso, seus efeitos independentemente de prévia
manifestação do Poder Judiciário. 

C ao Senado Federal ou à Câmara dos Deputados — excetuadas
suas comissões — convocar titulares de órgãos diretamente
subordinados à Presidência da República. 

D privativamente ao Congresso Nacional e ao Senado Federal
apreciar, a priori, os atos do Poder Executivo.

E ao Senado Federal dispor, por proposta do presidente da
República, sobre limites globais e condições para a operação
de créditos externo e interno da União, dos estados, dos
municípios e do DF, exceto das autarquias. 

QUESTÃO 13

As funções de controle desempenhadas pelo TCE/PB compreendem

A a inspeção dos atos realizados por administradores públicos da
administração direta e indireta, excluídas as sociedades de
economia mista e empresas públicas, por terem estas natureza
jurídica de direito privado.

B a fiscalização dos atos de que resulte receita ou despesa,
praticados pelos responsáveis sujeitos à sua jurisdição,
realizada por meio de conferência e inspeção.

C a execução de suas próprias decisões que impliquem imputação
de débito ou multa.

D a decretação da anulação de atos e contratos eivados de vícios
dos órgãos jurisdicionados. 

E o exame mais amplo possível da correção e regularidade dos
atos da administração e da consonância destes com a lei e com
planos e programas.

QUESTÃO 14

Considerando as disposições da Lei n.º 8.429/1992 — Lei da
Improbidade Administrativa — e suas alterações, assinale a opção
correta.

A A aplicação das sanções por improbidade administrativa está
sujeita à aprovação das contas pelo órgão de controle interno
ou pelo tribunal ou conselho de contas. 

B Em todo ato de improbidade praticado em prejuízo de um
ministério, secretaria de estado ou secretaria municipal, o
sujeito passivo será a União.

C Atividades exercidas contra órgãos judiciais e legislativos não
tipificam atos de improbidade, pois essa tipificação é restrita
a atos praticados contra a administração exercida pelos órgãos
do Poder Executivo.

D A administração pública deverá dar conhecimento da
existência de procedimento administrativo para apurar a prática
de improbidade administrativa ao tribunal de contas, bem
como ao MP, para garantia e controle externo da investigação
interna.

E Causados por ações concretas do agente público, os atos de
improbidade são passíveis de prescrição.

QUESTÃO 15

Assinale a opção correta no que se refere ao controle jurisdicional

da administração pública no direito brasileiro.

A Os legitimados passivos no mandado de injunção serão a

autoridade ou órgão público competente para a feitura da

norma infraconstitucional regulamentadora, bem como as

entidades de direito privado e as pessoas físicas.

B Os atos políticos, dada sua maior discricionariedade, não são

alvo de controle jurisdicional, sendo afastados da apreciação

da justiça quando lesivos ao patrimônio público. 

C Caso uma reclamação administrativa que contrarie

indevidamente uma súmula vinculante editada pelo STF seja

por este órgão acolhida, poderá ele anular o ato administrativo

e determinar a prática de outro.

D O controle jurisdicional da administração pública aplicado a

atos administrativos vinculados é desencadeado por

provocação, ultrapassando as fronteiras da legalidade e

adentrando na apreciação de mérito. 

E O monopólio da jurisdição cabe ao Poder Judiciário,

admitindo-se o contencioso administrativo nas decisões sempre

que houver desvio da finalidade pública ou imprecisão da lei. 

QUESTÃO 16

Em relação ao controle exercido pelo TCU, assinale a opção

correta.

A No exercício do controle externo dos atos e contratos

administrativos, uma vez constatada ilegalidade, o TCU poderá

solicitar aos licitantes cópia de edital de licitação já publicado,

obrigando-se os órgãos ou entidades da administração

interessada à adoção de medidas corretivas pertinentes. 

B No auxílio ao Congresso Nacional, o TCU, ao exercer a

fiscalização contábil, financeira, operacional e patrimonial dos

atos da administração pública, não leva em consideração os

critérios de conveniência e economicidade.

C O TCU, ao exercer o controle externo da administração

pública, tem sua competência para apreciar a legalidade dos

atos de admissão de pessoal restrita aos entes da administração

direta.

D As ações de controle externo do TCU obedecerão ao plano de

controle externo, proposto pela sua presidência e elaborado em

consulta aos relatores das listas de unidades jurisdicionadas e

das contas do governo, e deverão ser aprovadas em plenário

em sessão de caráter reservado.

E Nas auditorias de desempenho, instrumento de controle

utilizado pelo TCU, examina-se a efetividade de programas,

políticas e projetos governamentais, avaliando-se a medida em

que estes produziram os efeitos desejados.
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QUESTÃO 17

No que se refere ao sistema de correição dos Poderes Executivos

federal, estadual e distrital, assinale a opção correta.

A Compete à CGU a análise dos recursos e revisões relativos aos

processos administrativos disciplinares e às sindicâncias

decididas por autoridades que compõem o sistema de

correição.

B A sindicância investigativa possui caráter punitivo, razão por

que pode prescindir da observância dos princípios

constitucionais do contraditório e da ampla defesa.

C A denúncia de autoria anônima, mesmo que os fatos estejam

narrados de forma objetiva e plausível, não poderá ensejar a

instauração de investigação preliminar.

D Quando se tratar de denúncia apócrifa, deverá a autoridade

competente, por meio de despacho, nomear servidor(es) para

proceder investigação preliminar com prazo improrrogável de

sessenta dias para conclusão. 

E São competentes para instaurar procedimentos correcionais

todas as autoridades investidas em função de direção que sejam

detentoras de poder disciplinar para impor sanção após

comprovada a irregularidade por meio de competente processo

disciplinar em que seja observado o princípio do contraditório

e assegurada ao acusado ampla defesa. 

QUESTÃO 18

Considerando as normas constitucionais relativas aos direitos e

garantias fundamentais, bem como a jurisprudência do STF,

assinale a opção correta.

A O alistamento eleitoral e o voto são facultativos para os que

tenham mais de sessenta e cinco anos de idade.

B Constitui constrangimento ilegal a revista íntima de

trabalhadoras de indústria de vestuário, sob ameaça de

dispensa.

C Apesar do direito de não ser processado nem sentenciado

senão pela autoridade competente, não se admite a figura do

promotor natural, tendo em vista a unidade do MP.

D Com a finalidade de ampliar o acesso ao ensino superior,

admite-se a cobrança de taxa de matrícula em curso regular de

graduação em universidades públicas, com isenção dessa

cobrança para os que comprovarem impossibilidade financeira.

E A extradição do brasileiro naturalizado somente é admitida em

virtude de crime comum por ele praticado antes da

naturalização.

QUESTÃO 19

Acerca das normas constitucionais que tratam da organização do

Estado e de acordo com a jurisprudência do STF, assinale a opção
correta.

A Apesar de Brasília ser a capital federal, a CF admite a

transferência temporária da sede do governo federal, por meio
de lei ordinária exarada pelo Congresso Nacional, com a

sanção do presidente da República.

B A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de

municípios far-se-ão por lei estadual, dentro do período
determinado por lei complementar federal, e dependerão de

consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos
municípios envolvidos, com posterior referendo pela

assembleia legislativa do estado respectivo.

C A CF admite que os estados, o DF e os territórios se dividam

em municípios.

D Como forma de incentivar a produção local e assim aumentar

a arrecadação tributária estadual, mostra-se de acordo com o
ordenamento jurídico lei estadual que estabeleça, como

condição de acesso a licitação pública para a aquisição de
bens, que estes sejam produzidos no âmbito do território do

estado licitante.

E O presidente da República poderá decretar a intervenção da

União em um estado da Federação quando verificar o flagrante
descumprimento dos direitos da pessoa humana. Nessa

hipótese, o decreto de intervenção deverá ser imediatamente
submetido a referendo pelo Congresso Nacional.

QUESTÃO 20

Considerando que lei estadual, de iniciativa parlamentar, viesse a

revogar dispositivos da Lei Orgânica do TCE/PB (LO-TCE/PB)
que versem acerca da organização desse tribunal, assinale a opção

correta de acordo com as normas constitucionais e a jurisprudência
do STF.

A A lei hipotética em questão seria inconstitucional, pois a LO-

TCE/PB deverá ser alterada por resolução expedida pelo
próprio tribunal.

B A lei em questão seria inconstitucional, pois a matéria nela
versada somente poderia ser objeto de decreto expedido pelo

governador do estado.

C Considerando que o TCE/PB é órgão auxiliar do Poder

Legislativo, cabe a este a iniciativa de lei que disponha sobre
a LO-TCE/PB, razão por que a lei em consideração seria

constitucional.

D Na hipótese considerada, apesar de a iniciativa legislativa

caber ao TCE/PB, tal vício poderia ser sanado com a sanção do
projeto de lei pelo governador do estado.

E A referida lei seria inconstitucional, pois cabe ao próprio
TCE/PB a iniciativa privativa para instaurar processo

legislativo que pretenda alterar sua organização e seu
funcionamento.
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QUESTÃO 21

Lei aprovada pela AL/PB permite a nomeação, para o

exercício de cargo em comissão no âmbito do Poder Executivo, de

até dois parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau civil de

seus servidores e membros.

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta

à luz das normas constitucionais e da jurisprudência do STF.

A A lei em questão poderá ser aplicada no âmbito estadual, desde

que, primeiramente, seja editada lei nacional autorizativa desse

tipo de nomeação.

B A norma em apreço não poderia ser objeto de controle

concentrado de constitucionalidade perante o STF, já que, por

direcionar seus preceitos exclusivamente ao Poder Executivo

local, não se mostra dotada de efeitos genéricos.

C A lei em exame é constitucional já que se insere no âmbito de

autogoverno e de autoadministração estadual.

D A referida lei é constitucional, haja vista que a vedação às

citadas nomeações pela administração pública depende de

previsão expressa em norma estadual, que poderá, inclusive,

excepcionar algumas hipóteses específicas, como ocorreu na

lei em questão.

E A norma em apreço padece de inconstitucionalidade por

violação aos princípios constitucionais da impessoalidade e da

moralidade.

QUESTÃO 22

Acerca de constituição, poder constituinte e princípios

fundamentais, assinale a opção correta com base na jurisprudência

do STF.

A A norma que prevê a gratuidade dos transportes coletivos

urbanos aos que tenham mais de sessenta e cinco anos de idade

possui eficácia plena e aplicabilidade imediata.

B Caso uma lei anterior à CF seja com ela incompatível, poderá

ser recepcionada pela nova ordem, desde que, na época em que

ela foi editada, fosse compatível com a Constituição então

vigente.

C A vedação à emenda da CF durante os estados de defesa e de

sítio constitui uma limitação temporal ao poder constituinte

derivado reformador.

D A República Federativa do Brasil constitui-se em estado

democrático de direito e tem como fundamentos a soberania,

a cidadania e a construção de uma sociedade livre, justa e

solidária.

E As constituições promulgadas são aquelas impostas pelo agente

revolucionário, sem a participação do povo.

QUESTÃO 23

O TJ/PB encaminhou à AL/PB projeto de lei
complementar dispondo sobre a divisão judiciária do estado, com
a alteração das comarcas e a criação dos cargos necessários. Ao
deliberar sobre essa proposição, o Poder Legislativo introduziu
emendas à proposta que aumentaram o número de comarcas e de
cargos em relação ao projeto original.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta de
acordo com as normas constitucionais e a jurisprudência do STF.

A As referidas emendas somente poderiam ser aprovadas se
indicassem os recursos necessários, admitidos apenas os
provenientes de anulação de despesas.

B As emendas em questão somente poderiam ser aprovadas se
estivessem compatíveis com o plano plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

C As referidas emendas parlamentares são inconstitucionais, haja
vista que, por simetria às normas da CF, é vedado o aumento
de despesa nos projetos de lei que versam sobre organização
judiciária.

D A CF veda a apresentação de emendas parlamentares nos
projetos de lei de iniciativa privativa.

E As emendas apresentadas são constitucionais, haja vista que só
são vedadas emendas que impliquem aumento de despesa em
projetos de lei sobre a organização dos serviços
administrativos dos tribunais, não naqueles sobre organização
judiciária.

QUESTÃO 24

De acordo com as normas constitucionais e a jurisprudência do STF
acerca das CPIs, assinale a opção correta.

A Caso seja impetrado mandado de segurança em face de ato de
CPI que tenha determinado a quebra do sigilo fiscal do
impetrante, e, em seguida, sejam encerrados os trabalhos da
CPI, o julgamento do writ deverá prosseguir, em virtude do
temor do impetrante de eventual uso abusivo das informações.

B As CPIs podem ser criadas para a apuração de fato
determinado, ainda que sobre esses mesmos fatos já tenham
sido instaurados inquéritos policiais ou processos judiciais.

C A CF exige que a criação das CPIs se dê sempre em conjunto
pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, mediante
requerimento de um terço de seus membros. No âmbito dos
estados, pelo princípio da simetria, exige-se um terço dos
membros da assembleia legislativa.

D Caso o investigado já tenha prestado depoimento perante a
CPI, eventual habeas corpus preventivo impetrado com o fim
de garantir-lhe o exercício de seu direito ao silêncio será
necessariamente considerado prejudicado, ainda que o paciente
informe a existência de reconvocação para prestar novos
depoimentos. Nessas situações, deverá ser impetrado novo
habeas corpus.

E Devido ao fato de possuírem os poderes de investigação
próprios das autoridades policiais, as CPIs poderão determinar
a quebra ou transferência de sigilos bancário, fiscal e de dados.
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QUESTÃO 25

Em relação ao controle incidental de constitucionalidade, assinale

a opção correta com base na jurisprudência do STF.

A O controle difuso de constitucionalidade somente pode ser

realizado pelos tribunais do Poder Judiciário, em atenção à

cláusula de reserva de plenário.

B Embora não seja a regra geral, o STF admite, em certos casos,

a concessão de efeitos ex nunc à declaração incidental de

inconstitucionalidade.

C Ao julgar os recursos extraordinários, o STF deve observar a

cláusula de reserva de plenário, razão por que esses recursos

devem sempre ser apreciados pela composição plena daquele

tribunal.

D A decisão de órgão fracionário de tribunal que apenas afasta a

aplicação de determinada lei, sem expressamente declará-la

inconstitucional, não ofende a cláusula de reserva de plenário.

E A competência privativa do Senado Federal de suspender a

execução, no todo ou em parte, de lei declarada

inconstitucional por decisão definitiva do STF não se aplica ao

direito municipal.

QUESTÃO 26

No que se refere ao controle abstrato de constitucionalidade,

assinale a opção correta de acordo com a jurisprudência do STF.

A Ainda que a petição inicial da ADI por omissão não indique a

omissão total ou parcial quanto ao cumprimento do dever

constitucional de legislar, deverá o relator submeter o feito ao

plenário, não podendo decidir de forma monocrática.

B A petição inicial da ação declaratória de constitucionalidade

(ADC) deverá indicar a existência de controvérsia judicial

ou doutrinária relevante sobre a aplicação da norma objeto

da ação.

C É cabível a arguição de descumprimento de preceito

fundamental (ADPF) para se obter a revisão ou o cancelamento

de súmula vinculante, haja vista os efeitos erga omnes e a

eficácia vinculante desses enunciados.

D O amicus curiae não tem legitimidade para opor embargos de

declaração contra decisão proferida pelo STF sobre o mérito

de ADI.

E Ainda que não figurem no feito como requerentes ou

requeridos, os legitimados a ajuizar a ADI poderão opor

embargos de declaração.

QUESTÃO 27

A respeito da organização do Estado, da organização dos poderes

no Estado e das funções essenciais à justiça, assinale a opção

correta à luz da jurisprudência do STF.

A A Advocacia-Geral da União (AGU) é instituição nacional que

representa judicial e extrajudicialmente a União, os estados e

os municípios.

B Uma lei dispondo sobre sistemas de consórcio e sorteios,

inclusive bingos e loterias, pode ser editada pela União, pelos

estados ou pelo DF, em virtude da competência legislativa

concorrente.

C Uma ação em que se questione a responsabilidade pessoal

de conselheiro do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) deverá

ser ajuizada perante o STF, que detém a competência

originária para processar e julgar o feito.

D Caso um parlamentar conceda declarações à imprensa, ainda

que fora do ambiente de trabalho, e tais manifestações estejam

vinculadas ao exercício do mandato, incidirá sobre essa

atuação a cláusula de inviolabilidade constitucional.

E O poder regulamentar conferido diretamente pela CF aos

ministros de Estado concede-lhes a competência para a edição

de atos normativos primários, subordinados diretamente à

própria CF.

QUESTÃO 28

No que se refere ao direito administrativo e seus princípios, assinale

a opção correta.

A Em face do princípio da legalidade, a administração pública

pode realizar uma interpretação contra legem, secundum legem

e praeter legem, conforme a necessidade, adequação e

proporcionalidade em prol do interesse público.

B O conceito de moralidade administrativa foi defendido por

Gaston Jezè, a partir da noção de boa administração, o que

influenciou a ideia do princípio da moralidade na

contemporaneidade. 

C A alteração de edital de concurso prescinde da veiculação em

jornal de grande circulação, podendo ser veiculada apenas em

diário oficial sem que isso ofenda o princípio da publicidade.

D A lei é fonte primária do direito, sendo que o costume, fonte

secundária, não é considerado fonte do direito administrativo.

E Para Gaston Jezè, defensor da Escola do Serviço Público, o

direito administrativo tem como objeto a soma das atividades

desenvolvidas para a realização dos fins estatais, excluídas a

legislação e a jurisdição.
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QUESTÃO 29

Em relação à administração pública, assinale a opção correta.

A Os bens do INSS têm como características gerais a
inalienabilidade, a imprescritibilidade e a impenhorabilidade,
por integrarem o patrimônio da administração pública direta.

B As fundações de apoio às universidades públicas federais
integram a administração indireta.

C Os Correios, integrantes da administração pública indireta, não
estão subordinados à entidade política relacionada, mas sofrem
controle finalístico em face da vinculação administrativa.

D No que se refere aos sentidos do termo administração pública,
o conceito de órgão público integra o aspecto funcional da
administração pública no exercício da função administrativa do
Estado.

E O MP junto aos tribunais de contas é órgão da administração
pública direta, decorrente do fenômeno da descentralização,
em que pese não ter personalidade jurídica.

QUESTÃO 30

Assinale a opção correta acerca dos atos administrativos e da
delegação.

A A medida provisória e o decreto regulamentar são atos
administrativos normativos de competência exclusiva do chefe
do Poder Executivo.

B Servidor de tribunal de contas estadual está impedido de atuar
em processo administrativo em trâmite naquele órgão quando
o interessado for seu primo, e a não abstenção em atuar nesse
feito gerará nulidade processual.

C A delegação, instituto relacionado com o poder hierárquico,
não pode ser usada para transferir a competência para a edição
de atos normativos.

D O ato de delegação importa transferência de competência, em
que pese ser esta irrenunciável.

E O ato administrativo será válido quando completar todas as
suas fases de elaboração e existência, estando pronto a
produzir efeitos.

QUESTÃO 31

Assinale a opção correta com relação aos poderes da administração
pública e ao poder de polícia.

A O fundamento do poder de polícia é a predominância do
interesse público sobre o particular, o que torna ilegítima
qualquer discricionariedade no exercício desse poder.

B No estado de polícia, o jus politiae abrangia um conjunto de
normas postas pelo príncipe, com a intromissão na vida dos
particulares, ideia que passou a ser repensada no estado de
direito.

C A construção de poder de polícia no estado de direito, sem
abandonar a filosofia do laissez faire e sem aproximação do
coletivismo, visa regular os direitos privados e limitar o poder
do príncipe.

D O MP junto aos tribunais de contas não pode exercer o poder
hierárquico por ser este exclusivo do Poder Executivo.

E Os atos administrativos ordinatórios emanam do poder
disciplinar e não do poder hierárquico e, por isso, podem ser
expedidos por qualquer autoridade aos seus subordinados, mas
não podem inovar quanto à legislação existente.

QUESTÃO 32

Em relação aos serviços públicos, assinale a opção correta, com

base na jurisprudência do STJ.

A As permissões em caráter precário, as que estiverem com prazo

vencido e as que estiverem em vigor por prazo indeterminado

permanecerão válidas pelo prazo necessário à realização dos

levantamentos e avaliações indispensáveis à organização das

licitações que precederão a outorga das permissões que as

substituirão.

B A serventia extrajudicial é uma delegação de atividade estatal

cujo exercício se dá por conta e risco do delegatário, assim

como ocorre nas concessões e nas permissões de serviços

públicos.

C A prestação do serviço de fornecimento de energia elétrica é

regida pelo direito público, motivo pelo qual a empresa

concessionária não goza das garantias do equilíbrio econômico

e financeiro do contrato, de modo a obter a garantia de retorno

dos investimentos realizados, acrescidos com a remuneração

pelo serviço prestado.

D É legítimo o corte no fornecimento de serviços públicos

essenciais, como o de energia elétrica, por exemplo, desde que

o débito decorra de suposta fraude no medidor de consumo de

energia, ainda que tal fraude seja apurada unilateralmente pela

concessionária.

E A extinção do contrato de concessão por decurso do prazo de

vigência depende do pagamento prévio de indenização à

concessionária.

QUESTÃO 33

Assinale a opção correta acerca da intervenção no domínio

econômico por meio da desapropriação.

A No cálculo da verba advocatícia nas ações de desapropriação,

devem ser excluídas as parcelas relativas aos juros

compensatórios e moratórios.

B As concessionárias de serviços públicos, quando do exercício

das funções delegadas pelo poder público, poderão promover

desapropriações mediante autorização expressa, constante de

lei ou contrato.

C O poder público pode desistir do processo expropriatório,

inclusive no curso da ação judicial, sem a obrigação de pagar

indenização ao expropriado.

D O expropriado pode pleitear indenização, pelo instituto da

retrocessão, em razão de o imóvel não ter sido utilizado para

os fins declarados no decreto expropriatório, sendo-lhe vedado,

contudo, reivindicar a propriedade expropriada, por se tratar de

bem já incorporado ao patrimônio público.

E Compete privativa e exclusivamente à União legislar sobre

desapropriação, competindo, no entanto, a todos os entes

federativos declarar a utilidade pública ou o interesse social de

bem imóvel para fins de reforma agrária.
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QUESTÃO 34

No que se refere a licitações e contratos administrativos, assinale a

opção correta.

A Em nenhuma hipótese, poderá haver licitação cujo objeto

inclua bens e serviços sem similaridade ou de marcas,

características e especificações exclusivas, por violação ao

princípio da isonomia entre os licitantes.

B As funções de pregoeiro serão desempenhadas necessariamente

por servidores públicos, excetuados os pregões realizados

pelas empresas públicas e sociedades de economia mista.

C Pelo princípio da vinculação do edital, a administração pública

pode exigir garantia de proposta no pregão, visando atender ao

interesse público.

D No sistema de registro de preços, um órgão ou entidade da

administração pública federal estará proibido de aderir à ata de

registro de preços gerenciada pelo TCE/PB.

E O sistema de registro de preços poderá ser adotado quando,

pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de

contratações frequentes, ou quando, pela natureza do objeto,

for possível definir previamente o quantitativo a ser

demandado.

QUESTÃO 35

Acerca do controle da administração pública, assinale a opção

correta.

A O TCU exerce uma função não judicial quando julga as contas

dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens

e valores públicos, nos processos de tomada e prestação de

contas anual.

B O sistema de controle da administração pública veda a

aplicação da accountability devido à inexistência de previsão

legal para tal aplicação.

C O controle da edição do ato administrativo deve ser sempre

posterior à sua edição, quando este relacionar-se à aplicação de

recursos públicos.

D Na estrutura do sistema de controle da administração pública

federal, a CGU, órgão de controle interno, é subordinada ao

TCU, órgão de controle externo.

E O tribunal de contas do estado está subordinado ao Poder

Legislativo estadual, em decorrência de delegação da própria

CF e ratificação da constituição estadual.

QUESTÃO 36

Em relação aos agentes públicos, assinale a opção correta.

A Aos servidores ocupantes, exclusivamente, de cargo em

comissão aplica-se o mesmo regime de previdência dos servidores

de cargos efetivos do mesmo ente federativo.

B De acordo com o princípio da segurança jurídica, ao servidor

público é garantido o direito adquirido quanto ao regime

jurídico-funcional pertinente à composição de seus

vencimentos ou à permanência do regime legal de reajuste de

vantagem.

C É permitida a acumulação de três cargos públicos de professor.

D O militar é considerado agente público para efeito da Lei de

Improbidade Administrativa. Todavia, não é considerado

servidor público para efeito de regime jurídico.

E A proibição de acumulação de cargos públicos não se estende

aos empregados das sociedades de economia mista, mas é uma

vedação constitucional que se aplica aos empregados das

empresas públicas.

QUESTÃO 37

Assinale a opção correta com relação aos bens públicos.

A Em face do interesse público envolvido, a servidão

administrativa não gera, para o proprietário do bem alcançado

pela servidão, o direito a indenização. Todavia, na ocupação

temporária do bem, a administração pública tem o dever legal

de indenizar o proprietário.

B O cessionário do direito de uso sobre bem imóvel da União

exerce animus domini sobre a coisa, por se tratar de uma

relação de direito real.

C A exploração dos serviços de concessão de lotes e jazigos em

cemitério público compete à União e, supletivamente, aos

municípios.

D Os terrenos de marinha são bens públicos de uso especial de

propriedade da União, e o Código Civil adotou a presunção

relativa no que se refere ao registro de sua propriedade

imobiliária.

E Os bens tombados não podem ser destruídos, demolidos ou

mutilados, e, para tanto, a administração pública pode se

utilizar tanto do tombamento provisório quanto do tombamento

definitivo, limitando o exercício do direito sobre o bem.
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QUESTÃO 38

A respeito da responsabilidade do Estado por atos da administração

pública, assinale a opção correta.

A As teorias subjetivas e objetivas da responsabilidade

patrimonial do Estado sempre caminharam paralelamente e, no

Brasil, a partir da Constituição de 1937, prevalecem as teorias

objetivas.

B A Constituição Imperial do Brasil de 1824 trouxe

expressamente hipóteses de responsabilidade da administração

pública por atos praticados na esfera do Poder Moderador.

C A CF rompeu completamente com a Constituição anterior

quanto à forma de tratar a responsabilidade patrimonial do

Estado por atos da administração pública no direito brasileiro.

D A CF inovou em relação às constituições anteriores ao prever

a possibilidade de responsabilização de forma objetiva das

pessoas jurídicas de direito privado que prestem serviço

público.

E As teorias acerca da responsabilidade patrimonial do Estado

sempre estiveram pautadas na necessidade de a administração

pública rever seus atos e se responsabilizar por eles.

QUESTÃO 39

Assinale a opção correta acerca do regime de contratação na

administração pública por excepcional interesse público.

A Os entes federativos são obrigados a disponibilizar o

lançamento e o recebimento de toda a receita de suas unidades

gestoras, inclusive a referente a recursos extraordinários.

B A preferência de contratação para as microempresas pode ser

utilizada como critério de desempate nas licitações. Todavia,

esse tratamento diferenciado nas licitações não se aplica às

empresas de pequeno porte em face da renda bruta ano-

calendário por elas auferida.

C Instituição religiosa pode ser qualificada como organização da

sociedade civil de interesse público (OSCIP), desde que

cumpridas as exigências legais.

D O serviço voluntário não gera vínculo empregatício, mas não

exime a entidade beneficiária desse serviço da obrigação de

natureza previdenciária.

E As entidades privadas sem fins lucrativos, se receberem

recursos públicos diretamente do orçamento para a realização

de ações de interesse público, serão submetidas à Lei de

Acesso à Informação e à exigência da publicidade de todas as

suas contas.

QUESTÃO 40

No que se refere às pessoas jurídicas e aos bens, assinale a opção
correta.

A O uso comum dos bens públicos é sempre gratuito.
B A existência das pessoas jurídicas de direito privado tem início

com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro,
precedida, quando se fizer necessário, de autorização ou
aprovação do Poder Executivo.

C Para criar uma fundação, o seu instituidor deve fazer, por
escritura pública ou testamento, dotação especial de bens
livres, sendo imprescindível que indique a finalidade a que se
destina a fundação, pois, se insuficientes os referidos bens para
constituí-la, estes serão obrigatoriamente incorporados em
outra que se proponha ao mesmo fim.

D Em caso de abuso caracterizado pelo desvio de finalidade, a
possibilidade de desconsideração da personalidade jurídica,
para a extensão dos efeitos de certas e determinadas relações
de obrigações ao patrimônio dos administradores da pessoa
jurídica, decorre de construção jurisprudencial, não havendo
previsão expressa nesse sentido no atual Código Civil.

E Consideram-se benfeitorias os melhoramentos ou acréscimos
sobrevindos ao bem, ainda que não decorram da intervenção
do proprietário, possuidor ou detentor.

QUESTÃO 41

Considerando as disposições do Código Civil no que diz respeito
ao negócio jurídico e aos atos ilícitos, assinale a opção correta.

A A confirmação pelas partes do negócio jurídico anulável deve
ser expressa, ainda que parte do avençado já tenha sido
cumprida pelo devedor, ciente do vício que o inquinava.

B Não comete ato ilícito aquele que exerce direito próprio em
manifesto excesso aos limites impostos pelos bons costumes.

C É nulo o negócio jurídico celebrado por pessoa relativamente
incapaz.

D A escritura pública é formalidade essencial à validade de
negócio jurídico que objetive a transferência de direitos reais
sobre imóveis, independentemente de seu valor.

E O erro referente ao motivo do negócio não o vicia, exceto se o
falso motivo for expresso como razão determinante.

QUESTÃO 42

Acerca das disposições legais atinentes aos institutos da prescrição
e da decadência na esfera cível, assinale a opção correta.

A Não ocorre a prescrição entre ascendente e descendente
enquanto este último não alcançar a idade de vinte e um anos,
ainda que tenha cessado anteriormente o poder familiar.

B Ressalvado o direito de terceiro, admite-se a alteração de prazo
prescricional por acordo entre as partes.

C A renúncia da prescrição, por configurar modo unilateral de
despojamento de direitos, somente pode ocorrer de forma
expressa.

D A decadência, legal ou convencional, deve ser conhecida, de
ofício, pelo juiz.

E Segundo dispõe o atual Código Civil, caso a ação, na esfera
cível, tenha origem em fato que demande apuração no juízo
criminal, não correrá a prescrição antes da respectiva sentença
definitiva.
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QUESTÃO 43

José, Mauro e Carlos obrigaram-se solidariamente a

entregar a Maria, em prazo contratualmente estipulado,

determinado imóvel ou a quantia de R$ 100.000,00, cabendo a

escolha aos devedores.

Com referência a essa situação hipotética e com base nos

dispositivos legais acerca do direito das obrigações, assinale a

opção correta.

A Uma vez inadimplida a obrigação, importará renúncia da

solidariedade a propositura de ação pela credora contra apenas

um dos devedores.

B Se Maria exonerar da solidariedade um dos devedores, não

subsistirá a dos demais.

C Segundo dispõe o atual Código Civil, o pagamento deverá ser

efetuado no domicílio do credor, salvo se as partes

convencionarem de forma diversa.

D Caso as partes nada tivessem estipulado acerca da escolha,

caberia aos devedores decidir se seria entregue o imóvel ou a

quantia em dinheiro fixada como obrigação alternativa.

E Tendo sido pactuado pelas partes que a escolha competiria aos

devedores, pode o credor ser por eles obrigado a receber parte

do imóvel e parte da quantia estipulada.

QUESTÃO 44

Considerando as disposições do atual Código Civil acerca do

enriquecimento sem causa e da responsabilidade civil, assinale a

opção correta.

A O Código Civil brasileiro atual trouxe significativa inovação

no campo da responsabilidade civil ao promover a prevalência

da teoria do risco em relação à teoria da culpa anteriormente

vigente.

B O incapaz responde pelos prejuízos que causar quando as

pessoas por ele responsáveis não tenham obrigação de fazê-lo

ou não disponham de meios suficientes para tanto, sendo

irrelevante nesses casos a situação econômica do incapaz. 

C A deterioração ou destruição da coisa alheia a fim de remover

perigo iminente não constitui ato ilícito quando as

circunstâncias tornarem o ato absolutamente necessário e não

houver excesso aos limites do indispensável para a remoção do

perigo, razão por que ao dono da coisa deteriorada ou

destruída não assistirá direito à indenização do eventual

prejuízo que sofra. 

D No caso de lesão à saúde, o ofensor indenizará o ofendido das

despesas do tratamento e dos lucros cessantes até ao fim da

convalescença, além de algum outro prejuízo que o ofendido

prove haver sofrido.

E Aquele que, sem justa causa, enriquecer à custa de outrem será

obrigado a restituir o indevidamente auferido, ainda que a lei

confira ao lesado outros meios para se ressarcir do prejuízo

sofrido.

QUESTÃO 45

João, proprietário de uma fazenda situada na zona rural
do município de Patos – PB, abandonou-a em março de 2008.
Em julho de 2008, imbuídos de má-fé, José e Maria passaram a
exercer a posse do referido imóvel. Em 2010, o imóvel foi inundado
em decorrência do rompimento de uma barragem existente na
fazenda vizinha. No ano seguinte, José e Maria deixaram o local,
que permanece desocupado e abandonado.

Considerando a situação hipotética acima e as disposições legais
acerca da posse e dos direitos reais, assinale a opção correta.

A Caso José e Maria ostentassem a qualidade de usufrutuários do
imóvel, deveriam eles arcar com o pagamento das
deteriorações resultantes do exercício regular do usufruto.

B João poderá exigir de José e de Maria a reparação dos danos
ocorridos no imóvel em decorrência da inundação ali havida
em 2010, sendo irrelevante, para tal fim, o fato de ambos
estarem imbuídos de boa ou má-fé.

C No período em que passaram a exercer a posse do imóvel, José
e Maria poderiam individualmente exercer sobre ele atos
possessórios, contanto que o referido exercício por qualquer
um deles não excluísse o do outro.

D José e Maria têm direito à indenização das benfeitorias
necessárias por eles realizadas no imóvel, bem como poderão
exercer o direito de retenção pelo seu valor.

E Caso se comprove a intenção de João de não mais conservar o
imóvel em seu patrimônio quando o abandonou, poderá ser
este arrecadado, como bem vago, e passar, três anos depois, à
propriedade do município de Patos – PB.

QUESTÃO 46

João e Maria casaram-se em 2005, tendo adotado o regime
de comunhão parcial de bens. Como fruto dessa união, João e Maria
tiveram, nos anos de 2008 e 2010, dois filhos comuns. Em 2011,
João foi condenado criminalmente ao cumprimento de pena de um
ano e seis meses de detenção, em regime inicialmente aberto, por
sentença definitiva, pela prática de crime contra a administração
pública, cujos frutos não se reverteram em proveito do casal. Em
2012, João deixou voluntariamente o lar conjugal e, um ano após,
Maria ajuizou ação visando à extinção da sociedade conjugal por
meio da separação judicial, tendo imputado a João a prática de ato
que teria tornado insuportável a vida em comum. 

Com referência a essa situação hipotética e com base nas
disposições legais acerca do direito de família, assinale a opção
correta.

A Com a dissolução da sociedade conjugal havida entre João e
Maria, a guarda dos filhos comuns deve ser conferida a apenas
um dos genitores, uma vez que o Código Civil veda a adoção
de solução diversa.

B Em eventual conversão da separação judicial de João e Maria
em divórcio, deverá o juiz fazer constar da sentença a causa
que a tenha determinado, especialmente para fins de solução
acerca da guarda dos filhos comuns.

C De acordo com o que dispõe o atual Código Civil, a
condenação criminal imposta a João configura causa para a
suspensão do poder familiar relativamente aos filhos havidos
da união com Maria.

D As obrigações provenientes do ato ilícito praticado por João
estão excluídas da comunhão.

E Embora seja necessária a demonstração da culpa de João, por
Maria, para obter a separação judicial pretendida, o
reconhecimento de sua existência no curso da referida ação não
produzirá qualquer outro efeito jurídico.
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QUESTÃO 47

Acerca do regramento legal sobre o parcelamento do solo para fins

urbanos, conforme a Lei n.º 6.766/1979, assinale a opção correta.

A Como regra geral, a infraestrutura mínima com a qual deve

contar qualquer parcelamento do solo urbano restringe-se à

existência de rede de abastecimento de água potável e de

esgotamento sanitário, bem como energia elétrica domiciliar.

B A partir do registro do loteamento, passam a integrar o

domínio do município as vias e praças, os espaços livres e as

áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos

urbanos constantes do projeto e do memorial descritivo.

C Será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos apenas

em zonas urbanas ou de urbanização específica, e que assim

forem definidas pelo plano diretor.

D O registro de loteamento poderá ser cancelado mediante

requerimento do loteador, desde que conte com anuência da

prefeitura e tenham sido comercializados no máximo 10% dos

lotes, garantido aos compradores o direito à indenização.

E Tanto o loteamento quanto o desmembramento consistem na

subdivisão de gleba em lotes destinados à edificação,

admitindo-se, em ambas as modalidades de parcelamento do

solo urbano indicadas, o prolongamento dos logradouros

públicos já existentes, embora a abertura de novas vias de

circulação somente seja admitida no loteamento.

QUESTÃO 48

Com relação à ação de improbidade administrativa e à ação civil

pública, assinale a opção correta.

A Inexiste foro por prerrogativa nas ações de improbidade

administrativa, de modo que essas ações deverão ser

processadas perante o juízo de primeira instância, mesmo

quando ajuizadas contra ministro do STF.

B O particular que induza ou concorra para a prática do ato de

improbidade ou dele se beneficie, direta ou indiretamente,

pode figurar, sozinho, no polo passivo de ação de improbidade

administrativa.

C Ainda que a lei de ação civil preveja a legitimidade do MP

para a proposição de ação principal e de ação cautelar, esse

órgão não tem legitimidade para promover ação civil pública

cuja causa de pedir seja a ilegalidade de reajustes de

mensalidades escolares.

D Tanto a ação civil pública quanto a ação de improbidade

administrativa pressupõem a impossibilidade de transação.

E A aplicação das sanções previstas na lei de improbidade

prescinde da efetiva ocorrência do dano ao patrimônio público,

salvo quanto à pena de ressarcimento, e da aprovação ou

rejeição das contas pelo tribunal ou conselho de contas.

QUESTÃO 49

Acerca dos recursos e da ação rescisória, assinale a opção correta.

A Serão julgados pelo STF, em recurso ordinário, os mandados
de segurança decididos em única instância pelos tribunais
regionais federais se a decisão for denegatória. 

B Segundo entendimento predominante do STJ, o direito à
rescisão do julgado é extinto se, esgotado o prazo de dois anos,
verificar-se a falta de formação de litisconsórcio passivo
necessário.

C Conforme entendimento atual do STF, não cabe ação rescisória
por ofensa a literal disposição de lei no caso de a decisão
rescindenda estar baseada em texto legal de interpretação
controvertida nos tribunais, ainda que trate de matéria
constitucional.

D O prazo prescricional de dois anos da ação rescisória somente
tem início quando não for cabível nenhum recurso do último
pronunciamento judicial.

E São cabíveis embargos de divergência contra decisão proferida
em embargos de divergência.

QUESTÃO 50

Quanto ao instituto da tutela antecipada, assinale a opção correta.

A O pedido de antecipação dos efeitos da tutela não poderá ser
concedido no período de suspensão do processo.

B Na hipótese de o juiz conceder tutela antecipada ao proferir
sentença de mérito, eventual interposição de apelação não
suspenderá os efeitos da sentença em relação aos efeitos
antecipados.

C Mesmo quando um ou mais dos pedidos cumulados, ou
parcelas deles, mostrar-se incontroverso, a antecipação de
tutela, para ser concedida, depende de requerimento da parte.

D O pedido de antecipação de tutela é facultado exclusivamente
ao autor.

E A função precípua da tutela antecipada é assegurar o resultado
prático do processo.

QUESTÃO 51

No momento da entrega do veículo automotivo adquirido
por João, este percebeu que o bem era, na verdade, de modelo
inferior àquele que seria o objeto da compra. Diante da inércia da
concessionária em solucionar a questão, João ajuizou ação
pleiteando a entrega do veículo contratado ou, eventualmente, se
julgado improcedente esse pedido, o abatimento proporcional do
preço pago. 

Tendo como referência essa situação hipotética, assinale a opção
correta.

A Se julgado procedente o segundo pedido, será extinto o
interesse recursal de João para apelar da sentença.

B O juiz deve indeferir liminarmente a petição inicial quanto a
um dos pedidos, dada sua incompatibilidade para formulação
cumulada.

C Os pedidos cumulados por João devem possuir fundamentos
jurídicos idênticos.

D A sentença que não analisa detalhadamente os fundamentos do
segundo pedido não será, necessariamente, citra petita.

E João deduziu cumulação de pedidos imprópria e sucessiva.
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QUESTÃO 52

Em relação ao ônus da prova e às provas em espécie, assinale a

opção correta.

A A inversão do ônus da prova pelo juiz é regra de julgamento,

isto é, cabe ao juiz, em sentença, diante das provas produzidas,

enquadrar o caso concreto nas hipóteses de hipossuficiência

probatória ou verossimilhança das alegações, de modo a

fundamentar, assim, a procedência ou a improcedência do

pedido.

B Se indicado por uma das partes como testemunha, o juiz da

causa, obrigatoriamente, deverá declarar-se suspeito e remeter

os autos ao seu substituto legal para que este avalie a

conveniência e o cabimento da prova testemunhal cuja

produção tiver sido requerida.

C Não é possível às partes de um processo, antes de sua

instauração ou durante seu curso, convencionar acerca das

regras de distribuição do ônus da prova.

D O documento público narrativo ou testemunhal possui

presunção de veracidade quanto ao conteúdo declarado pelo

noticiante perante a administração.

E Ao cabo da instrução processual, ao juiz que ainda não esteja

suficientemente esclarecido acerca dos fatos caberá, se

adentrado o mérito, observar a quem competia o ônus da

prova. Sob esse aspecto, o ônus da prova é considerado uma

regra de julgamento subsidiária, aplicável face à vedação ao

non liquet.

QUESTÃO 53

Acerca da teoria da ação e de suas condições, assinale a opção

correta.

A De acordo com a teoria da asserção, admite-se que as

condições da ação sejam preenchidas de forma superveniente,

no curso do processo, desde que estejam presentes no

momento do julgamento.

B De acordo com a teoria concretista, o exercício do direito de

ação é incondicionado e consiste em pretensão dirigida contra

o Estado, o qual, por sua vez, tem o dever de prestar a tutela

jurisdicional.

C Conforme a teoria imanentista, o direito de ação se distingue

do direito material deduzido em juízo e dele se desvincula.

D A teoria eclética confere ao titular da ação o direito ao exame

do mérito de sua demanda, atendidos os pressupostos

processuais.

E A possibilidade jurídica do pedido, como condição da ação, é

facilmente extremada do mérito da causa, razão por que a

doutrina processual não lhe opõe críticas.

QUESTÃO 54

A respeito dos critérios de modificação de competência e de

declaração de incompetência, assinale a opção correta.

A A competência para julgamento de ação civil pública é

classificada como territorial e, portanto, relativa, podendo ser

prorrogada.

B É nula a sentença transitada em julgado proferida por juízo

diverso daquele reputado competente em conflito instaurado

posteriormente, caso em que, declarada a nulidade da decisão

judicial, nova sentença deverá ser proferida pelo juízo reputado

competente.

C O exame da identidade de elementos para que se classifiquem

ações como conexas é feito restritivamente, somente devendo

ser reunidos processos que possuam objeto ou causa de pedir

absolutamente iguais.

D Há modificação voluntária da competência quando o réu,

diante de incompetência relativa do juízo, deixa,

deliberadamente, de opor exceção de incompetência.

E Há conflito negativo de competência quando o tribunal de

justiça de um estado e o STJ se consideram incompetentes

para julgamento de um mesmo processo.

QUESTÃO 55

Acerca da aplicação da lei penal brasileira, assinale a opção correta.

A Os crimes praticados no exterior ficarão sujeitos à lei brasileira

quando forem cometidos contra a fé pública municipal.

B Sobrevindo lei que torne o ato atípico, cessará a execução da

pena imposta ao condenado, exceto quando se tratar de crime

praticado contra a administração pública ou contra a paz

pública.

C Sobrevindo lei mais benéfica, aplica-se esta aos fatos que lhe

sejam anteriores, mesmo na hipótese de trânsito em julgado da

sentença penal condenatória, salvo se, no mínimo, dois terços

desta já tiverem sido cumpridos.

D Considera-se praticado o crime sempre no momento em que

ocorre o resultado delituoso desejado pelo agente.

E Considera-se ocorrido o crime somente no lugar onde tenha

ocorrido o resultado ilícito almejado pelo agente, embora a

ação ou a omissão tenha se dado em local diverso.
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QUESTÃO 56

Com relação a aspectos diversos pertinentes ao crime, assinale a
opção correta de acordo com o CP.

A Diz-se consumado o crime quando nele se reúnem, pelo menos,
parte dos elementos de sua definição legal.

B A tentativa, salvo disposição legal em contrário, é punida com
a pena correspondente à prevista para o crime na modalidade
continuada, diminuída de um terço até a metade.

C O agente que, embora tenha iniciado a execução do crime,
voluntariamente impeça o resultado danoso responderá
somente pelos atos por ele já praticados.

D Pune-se a tentativa ainda que, por ineficácia do meio ou por
absoluta impropriedade do objeto, o resultado ilícito almejado
nunca possa ser alcançado.

E Quando se trata de omissão penalmente relevante, o dever de
agir incumbe somente a quem, com o seu comportamento
anterior, tiver dado causa ao resultado delituoso. 

QUESTÃO 57

De acordo com o CP, assinale a opção correta a respeito de crimes
(relação de causalidade; ilicitude e causas de sua exclusão)
imputabilidade penal e penas.

A Se a participação do agente delituoso no crime for de menor
importância, a sua pena pode ser reduzida de um sexto a um
terço.

B Somente nos casos em que o agente praticar o fato em estado
de necessidade, em legítima defesa (ainda que putativa) e em
estrito cumprimento do dever legal não se considerará existente
o crime.

C A inimputabilidade penal, se for devidamente comprovada,
resultará sempre em redução da pena, de um a dois terços,
independentemente do crime praticado.

D A emoção, a paixão e a embriaguez culposa podem, em
circunstâncias especiais, excluir a imputabilidade penal.

E O ajuste, a determinação e o auxílio são sempre puníveis,
independentemente da natureza do crime planejado.

QUESTÃO 58

A respeito de crimes contra a paz, a fé e a administração públicas,
assinale a opção correta conforme o CP.

A O agente que faz uso de selo público destinado a autenticar
atos oficiais de Estado sujeita-se à pena de reclusão de dois a
quatro anos e multa.

B No caso da prática de peculato culposo, se reparar o dano que
causou à administração pública após ser sentenciado, o agente
poderá beneficiar-se da extinção da punibilidade, caso ainda
não tenha ocorrido o trânsito em julgado da sentença
condenatória.

C Causar incêndio, expondo a vida, a integridade física ou o
patrimônio de outrem só é punível na modalidade dolosa.

D A prática de constituir, organizar ou manter milícia particular
sujeita o agente à pena de reclusão de três a oito anos e multa.

E A prática de falsificar papel de crédito público que não tenha
curso legal sujeita o agente à pena de reclusão de dois a oito
anos e multa.

QUESTÃO 59

Acerca das espécies, da cominação e da aplicação das penas,

assinale a opção correta segundo o CP.

A O condenado por crime contra a administração pública terá a

progressão do regime de cumprimento de pena condicionada

à reparação do dano que causou ou à devolução do produto do

crime praticado, contudo, sem os acréscimos legais.

B As penas restritivas de direito são autônomas e podem

substituir as penas privativas de liberdade quando, no caso

concreto, a pena de reclusão for de, no máximo, oito anos e o

crime não tiver sido cometido com violência ou grave ameaça

à pessoa.

C A prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas,

que consiste na atribuição, ao condenado, de tarefas gratuitas,

é aplicável às condenações superiores a seis meses de privação

de liberdade.

D A limitação de fim de semana consiste na obrigação do

condenado de permanecer, aos sábados e aos domingos, por

seis horas diárias e contínuas, em casa de albergado ou outro

estabelecimento adequado.

E A pena de reclusão deverá ser cumprida em regime fechado ou

semiaberto, sempre em estabelecimento de segurança máxima

ou média.

QUESTÃO 60

Assinale a opção correta no que se refere a contagem recíproca do

tempo de contribuição para efeito previdenciário.

A O segurado do RGPS que houver contribuído por nove anos e

quatro meses para o INSS e houver perdido a qualidade de

segurado não poderá ter esse tempo de contribuição averbado

no serviço público.

B O ordenamento jurídico brasileiro não admite a contagem

recíproca dos tempos de contribuição prestada ao RGPS

brasileiro e a institutos de previdência criados por outros

países.

C É admissível a contagem recíproca dos tempos de contribuição

prestada ao regime de previdência privada complementar e ao

RGPS.

D Para efeito de aposentadoria, é admissível a contagem

recíproca dos tempos de contribuição prestada ao RPSS/PB e

ao RGPS, hipótese em que os esses regimes se compensarão

financeiramente, segundo critérios estabelecidos em lei. 

E Se houver compatibilidade de horário, as atividades realizadas

concomitantemente em empresa privada e no serviço público

poderão ser reciprocamente consideradas, e os respectivos

tempos de contribuição, averbados para efeito de

aposentadoria. 
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QUESTÃO 61

A respeito do RGPS, assinale a opção correta.

A Os pais do segurado são considerados dependentes

preferenciais, motivo pelo qual ficam dispensados de

comprovar a sua dependência econômica.

B Aquele que presta serviço de natureza contínua a pessoa ou

família, no âmbito residencial desta e em atividade sem fins

lucrativos, não é considerado segurado obrigatório do RGPS.

C O segurado empregado que, ininterruptamente, contribuir por

doze anos e cinco meses para o RGPS e, voluntariamente,

deixar de exercer atividade remunerada abrangida pela

previdência social por vinte meses perderá a qualidade de

segurado. 

D Independe de carência a concessão do salário-maternidade para

as seguradas empregadas, empregadas domésticas e seguradas

facultativas.

E Nenhum benefício previdenciário concedido pelo INSS poderá

ser inferior a um salário mínimo, nem superior ao do limite

máximo do salário-de-contribuição na data de início do

benefício.

QUESTÃO 62

Assinale a opção correta com relação ao processamento das ações

previdenciárias.

A Denomina-se desaposentação a ação previdenciária proposta

pela procuradoria federal previdenciária contra segurado que

tenha obtido a aposentadoria de forma fraudulenta, sem

cumprir as formalidades preconizadas pela legislação

previdenciária.

B Na falta ou insuficiência de provas que demonstrem fato ou

circunstância de interesse dos beneficiários perante a

previdência social, o segurado deverá fazer uso da justificação

administrativa, a ser processada perante o INSS, não podendo

se valer de ação previdenciária enquanto não for decidido o

procedimento administrativo de justificação.

C O companheiro que, até a data do óbito da sua companheira,

não tiver efetuado a inscrição desta junto ao INSS, como

dependente, não possuirá legitimidade ativa para propor ação

previdenciária pleiteando pensão por morte.

D Segundo o entendimento jurisprudencial dado pelo STF, nas

ações previdenciárias para concessão de pensão por morte

propostas contra o INSS, é inadmissível a concessão de liminar

de antecipação de tutela. 

E A justiça comum estadual do foro do domicílio do segurado

possuirá competência para processar e julgar ação

previdenciária proposta contra o INSS se, na comarca em

questão, não existir sede da justiça federal. Entretanto, nesse

caso, o recurso cabível contra eventual decisão terá de ser

dirigido ao tribunal regional federal na área de jurisdição do

juiz de primeiro grau.

QUESTÃO 63

Em relação ao custeio do RGPS, assinale a opção correta.

A Segundo o princípio da equidade na participação do custeio
previdenciário, poderá haver diferença de valores na
contribuição previdenciária, já que aquele que possui renda
maior contribui mais. Entretanto, diante do princípio da
isonomia preconizado pelo art. 5.º da CF, é vedado à
previdência instituir alíquotas diferenciadas em função da
renda auferida pelo trabalhador e(ou) da situação patrimonial
do empregador.

B Para efeito de contribuição previdenciária do segurado
facultativo, considera-se salário-de-contribuição o valor por
este declarado, sendo que o limite mínimo deve ser de um
salário mínimo e o limite máximo será previsto em portaria do
Ministério da Previdência e Assistência Social, sempre que
ocorrer alteração do valor dos benefícios. 

C Na hipótese de as receitas provenientes do custeio da
previdência social, a título de contribuição social, não serem
suficientes para o pagamento dos benefícios de prestação
continuada, o INSS poderá suspender temporariamente o
pagamento desses benefícios, até que a arrecadação seja
suficiente para cumprir tal déficit.

D A empresa que contrata contribuinte individual, sem relação de
emprego, para prestar serviço de natureza urbana, em caráter
eventual, está obrigada a recolher 10% dos valores devidos ao
contratado, a título de contribuição empresarial, bem como está
obrigada a reter e repassar ao INSS o percentual de 10% do
valor pago ao segurado.

E A CF foi a primeira constituição republicana a estabelecer que
a previdência social seria custeada de maneira tripartite, pela
União, por empregadores e empregados. Antes dela, a União
não participava do custeio, que contava com a participação
exclusiva dos trabalhadores e empregadores. 

QUESTÃO 64

Assinale a opção correta acerca dos regimes próprios de
previdência dos servidores públicos e da previdência
complementar.

A O RPSS/PB está apto a instituir e conceder benefícios distintos
daqueles previstos no RGPS, podendo tanto ampliar quanto
suprimir benefícios.

B Um dos critérios a serem observados pelos regimes próprios de
previdência social dos servidores públicos dos estados da
Federação é o da cobertura exclusiva a servidores públicos
titulares de cargos efetivos e a militares, e a seus respectivos
dependentes, vedado o pagamento de benefícios, mediante
convênios ou consórcios, entre estados, entre estados e
municípios e entre municípios.

C A lei que limitou o valor dos benefícios previdenciários dos
servidores públicos da União, dos estados, do DF e dos
municípios instituiu o regime de previdência privada
complementar obrigatório a esses servidores, que será
organizado e mantido pelo respectivo ente estatal.

D É vedado à União, aos estados, ao DF e aos municípios
participar do custeio dos regimes próprios de previdência
social dos seus segurados.

E A Lei n.º 9.717/1998 veda à União, aos estados, ao DF e aos
municípios a alocação de recurso financeiro para cobrir
eventuais insuficiências financeiras do respectivo regime
próprio de previdência decorrentes do pagamento de benefícios
previdenciários.
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QUESTÃO 65

Em determinado estado da Federação, projeto de lei

estadual propõe a instituição de cobrança de valor para custear o

pagamento da munição utilizada pela força de segurança pública

dessa unidade federada, com o fim único de possibilitar que os

membros da corporação possam portar armas municiadas.

Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta. 

A A cobrança que o mencionado estado pretende instituir não

poderá ser feita, uma vez que a segurança pública é um serviço

público primário.

B O valor em questão deverá servir para o pagamento dos custos,

ou seja, da taxa instituída em razão do exercício do poder de

polícia.

C A proposta em questão é inconstitucional, em virtude de a

referida cobrança ser uma taxa e, como tal, não poder ter base

de cálculo idêntica à de imposto já existente e que possui

finalidade específica de custear a segurança pública no estado.

D O referido estado poderá instituir a cobrança, por se tratar de

tributo na modalidade taxa de serviço.

E O citado estado poderá instituir a cobrança do referido preço

público, por se tratar de serviço público posto à disposição dos

contribuintes.

QUESTÃO 66

Considerando que um estado da Federação pretenda estabelecer

alíquota do imposto sobre a propriedade de veículo automotor

(IPVA) para os veículos importados em patamar superior àquela

prevista para os veículos nacionais, assinale a opção correta.

A O referido estado não poderá realizar a referida cobrança da

alíquota em função da limitação de que o tributo deve ser

uniforme em todo o território nacional.

B O estado em questão não tem competência tributária para

estabelecer a diferença tributária entre bens em razão de sua

procedência ou destino.

C O referido estado possui competência para legislar sobre o

IPVA e, portanto, poderá instituir a referida alíquota

diferenciada.

D O estado em questão não possui competência tributária para

estabelecer alíquota de IPVA diferente daquela prevista pela

CF.

E O estado em apreço não poderá estabelecer a referida alíquota,

porque utilizará alíquota de IPVA com a base de cálculo do

imposto de importação. 

QUESTÃO 67

Considerando que um estado da Federação pretenda editar norma

autorizando o parcelamento da dívida de IPVA para pagamento

mediante compensação de precatórios judiciais, assinale a opção

correta.

A A conversão de depósito em renda tem como efeito a

suspensão do crédito tributário assim como o parcelamento de

crédito tributário.

B O instituto do parcelamento do crédito tributário pode ser

regulamentado pelo estado, desde que o pagamento integral do

crédito ocasione a sua exclusão.

C A compensação tributária é modalidade de extinção do crédito

tributário cujos efeitos ocorrem imediatamente após o pedido

feito pelo contribuinte. 

D O parcelamento de crédito tributário não poderá ser concedido

a quem aja com dolo, fraude ou simulação, como ocorre com

o instituto da moratória.

E A remissão gera o mesmo efeito do parcelamento, pois

suspende o crédito tributário até seu pagamento integral. 

QUESTÃO 68

Tendo em vista que, por meio de lei ordinária estadual, determinado

estado da Federação tenha estabelecido regras sobre a legislação

previdenciária estadual e, entre outras coisas, instituído crédito

presumido em relação ao tributo de ICMS, ou seja, tenha concedido

um benefício fiscal, assinale a opção correta. 

A O estado em questão, caso tenha havido prévia deliberação dos

demais estados e do DF, poderá instituir o benefício nos

moldes descritos na referida lei.

B A lei em apreço será inconstitucional, pois ao estado se

impõem restrições ao poder de tributar, especialmente quando

se trata de concessão de benefício fiscal na modalidade de

crédito presumido, não sendo respeitada a necessidade de lei

específica.

C O referido estado poderia instituir o crédito presumido, desde

que o fizesse por meio de lei complementar estadual.

D O referido estado não pode conceder benefício fiscal em

relação ao ICMS, sob nenhuma hipótese, uma vez que se trata

de tributo de repercussão nacional.

E Lei ordinária não pode instituir benefícios fiscais relativos ao

ICMS.
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QUESTÃO 69

Uma pessoa física não inscrita no cadastro fiscal sob
controle do órgão fazendário recebeu mercadorias em volume que
não deixava dúvidas de que se destinavam ao comércio. O fisco, ao
tomar conhecimento do fato e antes da venda das mercadorias,
realizou a verificação necessária e lavrou auto de infração,
cobrando o respectivo tributo, dado que a irregularidade constatada
enquadrava-se em fraude fiscal.

Com referência a essa situação hipotética e a aspectos a ela
correlacionados, assinale a opção correta.

A Na hipótese considerada, cuida-se da incidência do ICMS,
sendo que a fraude detectada e constatada por meio de auto de
infração lavrado materializa o ilícito penal tributário.

B O ilícito penal tributário, para sua consumação, depende
sempre do fim do processo administrativo fiscal, pois todos os
crimes descritos na Lei n.º 8.137/1990 são de natureza
material.

C Para que haja a configuração do ilícito tributário, seja o
administrativo ou o penal, deve haver, sempre, a prova da
presença da intenção direcionada a atingir o resultado da
supressão do tributo devido, o chamado dolo na conduta do
contribuinte.

D O ilícito penal tributário consuma-se após a inscrição do
crédito tributário na dívida ativa da unidade da Federação.

E O ilícito tributário descrito se enquadra apenas em um ilícito
administrativo tributário, uma vez que as mercadorias
encontradas não haviam sido vendidas.

QUESTÃO 70

Júlio, responsável tributário pelo pagamento de um tributo,
entendendo que não deveria pagar o valor total do tributo com as
penalidades que lhe foram impostas em auto de infração, dirigiu-se
ao Poder Judiciário, onde ingressou com ação de consignação em
pagamento, tendo depositado valor inferior ao constante do auto de
infração.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Na hipótese em apreço, a extinção do crédito tributário
ocorreria com o simples ingresso da ação de consignação,
desde que o valor consignado tivesse sido o montante integral
cobrado pelo fisco.

B Caso a ação de consignação judicial impetrada por Júlio seja
julgada improcedente, ser-lhe-á cobrado o crédito acrescido de
juros moratórios, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

C Na condição de responsável tributário, Júlio é terceiro
interessado e, portanto, não estaria legitimado a ingressar com
a ação de consignação.

D Na ação de consignação em pagamento, é possível a discussão
a respeito do valor devido constante do auto de infração
lavrado contra Júlio. 

E Na hipótese considerada, caso se exigisse de Júlio a
consignação do montante integral do crédito tributário,
estampado no auto de infração contra ele lavrado, para que a
exigibilidade do crédito tributário fosse suspensa, isso feriria
direito constitucional.

QUESTÃO 71

Um contribuinte do ICMS foi autuado em fiscalização
ordinária que constatou fraude na escrituração dos livros fiscais e
supressão de parte do tributo devido e, em função disso, lhe foi
cobrado o valor da diferença entre o que havia recolhido e o que
realmente deveria recolher aos cofres públicos, bem como as
penalidades respectivas, tudo corrigido monetariamente e com juros
de mora.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Na hipótese considerada, tem-se um lançamento direto, que é
a modalidade de lançamento executada pelo contribuinte do
ICMS com a finalidade de informar ao fisco suas operações.

B No caso da constatação de fraude, o lançamento a ser feito pelo
fisco é da modalidade mista, pois, na apuração do valor devido
de ICMS, o próprio contribuinte informa as operações ao fisco.

C Todo lançamento feito pelo fisco é da modalidade de ofício ou
direto, pois cuida dos tributos ditos diretos e não para os
considerados como indiretos, como é o caso do ICMS. 

D A modalidade de lançamento que o contribuinte realizou antes
da autuação feita pelo fisco foi a de lançamento por
homologação.

E O lançamento realizado pelo fisco foi o de homologação do
auto de infração.

QUESTÃO 72

Mauro, pessoa física com residência fixa e conhecida em
determinado endereço, abriu um negócio em outro endereço, no
mesmo estado da Federação onde, por mais de um ano, sem se
inscrever no cadastro fiscal, exerceu atividades comerciais sujeitas
ao pagamento do ICMS, mas sem efetuar o pagamento de nenhum
tributo. O fisco, em fiscalização ordinária, descobriu as atividades
comerciais de Mauro e lavrou contra ele auto de infração, tendo-lhe
cobrado os tributos e imposto as penalidades cabíveis. Quando foi
notificar Mauro, o agente do fisco tomou conhecimento de que este
se encontrava preso por condenação transitada em julgado para
cumprir sanção penal que lhe fora imposta, de oito anos de reclusão
em regime fechado. 

Considerando a situação hipotética acima, assinale a opção correta.

A Mauro, na condição de pessoa física, é considerado
responsável tributário, uma vez que não se encontra inscrito no
cadastro de contribuintes. 

B Na hipótese considerada, a obrigação tributária principal
nasceu com a lavratura do auto de infração devidamente
notificado ao contribuinte Mauro, pois, somente depois disso,
é que ficaram conhecidos os fatos geradores do tributo devido
por parte da pessoa física.

C O domicílio tributário a ser utilizado pelo fisco deverá ser o do
endereço do local onde Mauro possuía o negócio.

D Nesse caso, como Mauro não tinha cadastro da pessoa física,
o fisco poderia escolher qualquer endereço para utilizá-lo na
autuação.

E A pessoa física, mesmo presa em regime fechado, a exemplo
de Mauro, não perde a capacidade tributária passiva.
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QUESTÃO 73

A respeito do conceito de direito econômico e da evolução histórica

desse direito, assinale a opção correta.

A O direito econômico surgiu como disciplina autônoma após a

Segunda Guerra Mundial, diante da necessidade do Estado de

se dedicar a dirigir a economia.

B A CF não elenca o direito econômico como disciplina

autônoma.

C Entende-se de modo pacífico que a ideologia integra o

conceito finalístico do direito econômico.

D O direito econômico tem por objeto as relações entre os

agentes produtivos e o Estado, não se preocupando com o

estudo da política econômica.

E O direito econômico confunde-se com o direito penal

econômico, operando primordialmente com sanções e

penalidades pelo descumprimento de suas normas.

QUESTÃO 74

Com relação à ordem econômica e aos princípios gerais da

atividade econômica previstos na CF, assinale a opção correta.

A A ordem econômica deve buscar o atendimento do princípio da

dignidade humana.

B O princípio da livre iniciativa se aplica ao Estado.

C Pelo princípio da livre concorrência, garante-se que o Estado

não deve intervir no mercado.

D Lei municipal não pode prever o horário de funcionamento de

farmácia, pois isso violaria o princípio da livre iniciativa.

E A ordem econômica está prevista apenas no título da CF que

dispõe sobre a ordem econômica e financeira.

QUESTÃO 75

Conforme a jurisprudência do STF, o serviço postal é caracterizado

como

A serviço público prestado em regime de exclusividade na

situação de privilégio.

B serviço público prestado em regime de competitividade

mediante concessão.

C atividade econômica prestada em regime de exclusividade na

situação de monopólio.

D atividade econômica prestada em regime de competitividade

aberta livremente à iniciativa privada.

E serviço público prestado em regime de exclusividade na

situação de monopólio.

QUESTÃO 76

Nos termos da lei, a infração da ordem econômica é configurada

A independentemente de culpa.

B quando houver dolo ou culpa.

C somente quando houver dolo.

D somente quando houver culpa.

E somente quando houver culpa grave.

QUESTÃO 77

Após autorização legislativa, o estado da Paraíba publicou

edital de abertura de procedimento licitatório para a concessão de

serviço local de gás canalizado. Após regular trâmite, o consórcio

formado pelas empresas A, B e C, com o objetivo único e

específico de participar na licitação, sagrou-se vencedor no

certame, adjudicando o objeto da licitação e assinando o contrato

de concessão com o estado. O consórcio e o contrato de concessão

não foram analisados previamente pelo Conselho Administrativo de

Defesa Econômico (CADE). A Procuradoria junto ao Ministério

Público do TCE/PB foi instada a se pronunciar sobre o

procedimento licitatório.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Na hipótese considerada, o contrato de concessão foi irregular,

pois a operação deveria ter sido analisada pelo CADE antes de

sua assinatura.

B Na hipótese em questão, não houve qualquer irregularidade

seja na licitação, seja na operação.

C O certame em apreço foi irregular, uma vez que o serviço não

pode ser concedido à iniciativa privada.

D O referido certame foi irregular, pois, na hipótese, se trata de

serviço a ser prestado pelo município.

E A adjudicação em apreço foi irregular, haja vista que a

operação deveria ter sido analisada pelo CADE antes da

constituição do consórcio.

QUESTÃO 78

Determinados dispositivos legais podem afetar o comportamento da

receita ou da despesa pública prevista no projeto de lei

orçamentária anual (LOA). Com vistas a dar ao Poder Legislativo

uma visão desse efeito, a CF determina que, junto ao projeto de

LOA, seja encaminhado ao Poder Legislativo um demonstrativo dos

efeitos

A das remissões, de forma nacionalizada.

B dos subsídios, de forma funcional.

C das transferências, de forma municipalizada.

D das isenções, de forma regionalizada.

E das anistias, de forma setorizada.
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QUESTÃO 79

Em consonância com o disposto na Lei n.º 4.320/1964, quando um

ente público previr em sua lei orçamentária despesa com

subvenções sociais e despesa com inativos, deverá classificá-las

como

A despesas de investimento, tanto uma como a outra.

B despesa de custeio e de transferência corrente,

respectivamente.

C despesa de investimento e de custeio, respectivamente.

D despesas de custeio, tanto uma como a outra.

E despesas de transferência corrente, tanto uma como a outra.

QUESTÃO 80

Tendo em vista que, em diversos aspectos, a dívida pública está

vinculada à atividade orçamentária, assinale a opção correta à luz

dos preceitos constitucionais e infraconstitucionais pertinentes.

A Os créditos adicionais somente poderão ser aprovados se

houver uma operação de crédito que lhe dê a contrapartida

para o gasto.

B As operações de crédito federais, estaduais e municipais têm

de se submeter aos limites estabelecidos em lei federal.

C Ao pagar uma dívida contraída por meio de operação de

crédito, o governo deverá registrar tal desembolso como

despesa de capital.

D Uma operação de crédito de longo prazo, apesar de não

configurar receita orçamentária, somente poderá ser contratada

se houver expressa autorização na lei orçamentária respectiva.

E Uma operação de crédito por antecipação de receita, apesar de

não configurar receita orçamentária, somente poderá ser

contratada se houver expressa autorização na lei orçamentária

respectiva.

QUESTÃO 81

Em conformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), se

uma instituição financeira estiver sofrendo risco de falência, a

prevenção de sua insolvência caberá

A aos bancos públicos, mediante a emissão de títulos. 

B à União, mediante a concessão de empréstimos de recuperação.

C a fundos e outros mecanismos constituídos pelas instituições

integrantes do Sistema Financeiro Nacional (SFN).

D à Secretaria do Tesouro Nacional, mediante a constituição de

fundo especial.

E ao Banco Central do Brasil (BACEN), mediante a concessão

de empréstimos de curto prazo.

QUESTÃO 82

Uma relação obrigacional será classificada como dívida ativa

quando, entre outros requisitos,

A sua origem tiver natureza estritamente tributária.

B tiver sido ajuizada ação de cobrança para sua constituição.

C qualquer das partes for órgão público, autarquia ou fundação

pública.

D o credor for um ente público.

E o devedor for um ente público.

QUESTÃO 83

Acerca do direito empresarial, assinale a opção correta, conforme

o Código Civil.

A Na sociedade em comum, não se beneficia da excussão o sócio

que contrata em nome da sociedade, diferentemente dos

demais, que dela usufruem.

B O sócio de sociedade simples, ao contrário do sócio de

sociedade empresarial, não é considerado empresário.

C A sociedade simples pode organizar-se sob a forma de

qualquer dos tipos de sociedade empresária e, não o fazendo,

subordina-se às normas que lhe sejam próprias.

D A sociedade empresária adquire personalidade jurídica com a

inscrição de seus atos constitutivos no registro civil das

pessoas jurídicas, na forma da lei.

E A responsabilidade da sociedade empresária pode ser limitada,

ilimitada ou mista, esta última no caso das sociedades em

comandita simples ou por ações. 

QUESTÃO 84

Assinale a opção correta no que se refere ao direito societário.

A A personalidade jurídica da sociedade empresária contratual

termina com o procedimento dissolutório, seja ele judicial ou

extrajudicial, compreendendo as fases de dissolução,

liquidação e partilha.

B A sociedade simples pura, embora exerça atividade econômica

e com finalidade de lucro, não pode explorar atividade

empresarial nem utilizar firma. 

C O sócio pode integralizar sua quota no capital social mediante

transferência de créditos de sua titularidade para a sociedade,

mas, nesse caso, responderá pela evicção.

D A desconsideração da personalidade jurídica caracteriza-se

pelo afastamento da autonomia patrimonial do ente coletivo,

com responsabilização deste último por obrigações do sócio

controlador. 

E A aplicabilidade da disregard doctrine decorre de construção

jurisprudencial e doutrinária, pois não há dispositivo legal

expresso que a consagre no direito brasileiro. 
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QUESTÃO 85

Assinale a opção correta em relação à sociedade anônima.

A Enquanto não forem inscritos os atos constitutivos da
sociedade por ações que esteja em processo de instituição, esta
reger-se-á pelas regras da sociedade em comum, observadas
subsidiariamente as regras da sociedade simples.

B As normas que regem a sociedade anônima não são aplicáveis
às sociedades limitadas. 

C A incorporação de imóveis para a formação do capital social
de sociedades anônimas não exige escritura pública.

D A companhia será aberta ou fechada, conforme suas ações
estejam ou não admitidas à negociação na Comissão de
Valores Mobiliários.

E As companhias abertas podem ser constituídas antes que seu
capital social tenha sido integralmente subscrito, pois se admite
reserva limitada de ações para futura negociação como
complemento à subscrição. 

QUESTÃO 86

Assinale a opção correta a respeito das operações societárias e das
relações entre sociedades.

A A transformação pode ocorrer por maioria de votos se houver
prévia e expressa disposição no ato constitutivo autorizando-a
e, cumulativamente, garantindo ao sócio dissidente o direito de
retirada. 

B O consórcio é instituído mediante convenção, mantendo cada
sociedade integrante sua personalidade jurídica autônoma. 

C A instituição de sociedade de propósito específico é
obrigatória para viabilizar a celebração de contrato de parceria
público-privada. 

D Para definir as sociedades coligadas, o Código Civil
abandonou o critério da porcentagem na participação do
capital e passou a adotar o conceito de “influência
significativa” da investidora na outra sociedade. 

E As disposições sobre incorporação, fusão e cisão previstas no
Código Civil aplicam-se subsidiariamente às sociedades
anônimas. 

QUESTÃO 87

Com referência a recuperação judicial e falência, assinale a opção
correta.

A O falido que for condenado por crime falimentar, ainda que
culposo, sofrerá também a pena acessória de inabilitação
empresarial.

B O pedido de falência por parte de um credor impede o devedor
de obter o benefício da recuperação judicial. 

C A prévia condenação de algum dos sócios por crime tipificado
na lei que dispõe sobre falência e recuperação judicial e
extrajudicial é impeditiva da concessão do benefício da
recuperação judicial à empresa. 

D O comitê de credores não é órgão obrigatório nos processos
de falência e recuperação, podendo suas funções ser exercidas
pelo administrador judicial. 

E Os contratos do devedor falido extinguem-se em razão da
decretação da falência. 

QUESTÃO 88

Acerca dos sujeitos da relação de trabalho e dos seus poderes
relativamente ao contrato de emprego, da caracterização de grupos
econômicos e das responsabilidades trabalhistas, assinale a opção
correta à luz da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

A As empresas integrantes do mesmo grupo econômico
respondem, subsidiariamente, pelas obrigações trabalhistas
assumidas por quaisquer delas.

B A aquisição de uma empresa por outra não transfere ao
adquirente as obrigações trabalhistas dos empregados
contratados pela adquirida, pois os direitos trabalhistas
envolvem relação de caráter personalíssimo.

C É empregado toda pessoa física que preste serviços eventuais
ou habituais a um mesmo sujeito, seja pessoa física ou jurídica,
definido como empregador, mediante contraprestação em
pecúnia e sob subordinação.

D Para os fins da relação de emprego, conceitua-se como
empregador tanto a pessoa física como a pessoa jurídica que,
assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria
e dirige a prestação dos serviços pelo trabalhador contratado
como empregado, a tanto se equiparando, ainda, os
empregadores domésticos, os profissionais liberais, as
instituições de beneficência, as associações recreativas e outras
instituições sem fins lucrativos.

E Para a caracterização do grupo econômico, basta que as
empresas detenham, em seus quadros, acionistas comuns ou
que possuam ações para participação na direção ou no
conselho deliberativo uma da outra, ainda que assim não
exerçam o poder diretivo que lhes seja permitido pelo tipo de
ações detidas pela empresa que se pretenda qualificar como
controladora.

QUESTÃO 89

Com relação ao contrato individual de trabalho, assinale a opção
correta.

A O contrato por prazo determinado corresponde àquele cuja
vigência dependa de termo prefixado ou da execução de
serviços especificados ou ainda da realização de certo
acontecimento suscetível de previsão aproximada.

B O contrato por prazo determinado não poderá ser estipulado
por mais de noventa dias.

C O empregador pode exigir do candidato a emprego a
comprovação de experiência prévia, na mesma atividade objeto
do contrato, por tempo superior a um ano.

D A alteração das condições do contrato individual de trabalho,
ainda que haja mútuo consentimento e que dela não resultem
prejuízos ao empregado, só será lícita se for firmada em sede
de convenção ou acordo coletivo de trabalho que a autorize ou
declare.

E O contrato individual de trabalho envolve o acordo pertinente
à relação de emprego, devendo ser ajustado de forma expressa,
escrito em carteira de trabalho, constando ser por prazo
determinado ou por prazo indeterminado.
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QUESTÃO 90

Com relação às suspensões e interrupções do contrato de trabalho,

é correto afirmar que o empregado pode deixar de comparecer ao

serviço, sem prejuízo do salário, por

A até seis meses, para o cumprimento do serviço militar

obrigatório, ainda que seja maior o tempo de convocação para

o referido serviço.

B três dias consecutivos, em caso de falecimento de cônjuge ou

companheiro, ascendente, descendente, irmão ou pessoa

declarada como seu dependente econômico.

C sete dias consecutivos, em virtude de casamento.

D um dia, a cada seis meses de trabalho, em caso de doação

voluntária de sangue comprovada.

E dois dias, consecutivos ou não, para o fim de alistamento

eleitoral.

QUESTÃO 91

Assinale a opção correta a respeito da rescisão do contrato

individual de trabalho.

A As situações que constituem justa causa para a rescisão do

contrato de trabalho por iniciativa do empregador incluem a

prática de ato de improbidade; a condenação criminal do

empregado, ainda que sem trânsito em julgado; e a violação de

segredo empresarial.

B O empregado pode considerar rescindido o contrato quando o

empregador não cumprir com as obrigações contratuais, assim

podendo pleitear o pagamento das respectivas indenizações,

permanecendo ou não no serviço até a decisão do processo.

C No ato da rescisão contratual, a compensação de eventuais

valores devidos pelo empregado em relação aos valores que

receber não poderá exceder ao equivalente a dois meses de

remuneração do empregado.

D O pagamento das parcelas constantes do termo de rescisão

contratual ou do recibo de quitação deve ser efetuado até o

primeiro dia útil imediato ao término do contrato ou, quando

da ausência de aviso prévio, indenização deste ou dispensa de

seu cumprimento, até o décimo dia útil contado da notificação

da demissão.

E Nos contratos que tenham termo estipulado, o empregador que,

sem justa causa, despedir o empregado será obrigado a pagar-

lhe, a título de indenização, o valor integral da remuneração a

que este faria jus até o término do contrato.

QUESTÃO 92

Com relação às férias, assinale a opção correta.

A A concessão das férias terá de ser avisada ao empregado, por

escrito, com antecedência de, no mínimo, sessenta dias.

B A época de concessão das férias deverá ser a que melhor

atenda aos interesses do empregado.

C É facultado ao empregado converter dois terços do período de

férias a que tiver direito em abono pecuniário, no valor da

remuneração que lhe seria devida nos dias correspondentes,

com o acréscimo pertinente de um terço de adicional de férias

previsto na CF.

D O tempo de trabalho anterior à apresentação do empregado

para o serviço militar obrigatório será computado no período

aquisitivo de férias, desde que ele compareça ao

estabelecimento onde trabalhe dentro de noventa dias da data

em que se verificar a respectiva baixa.

E As férias serão concedidas por ato do empregador, em um

só período, nos vinte e quatro meses subsequentes à data

em que o empregado houver adquirido o direito, podendo,

excepcionalmente, os períodos serem fracionados em dois, um

dos períodos não podendo ser inferior a dez dias corridos,

exceto em relação aos menores de 18 anos e aos maiores de 50

anos de idade, para os quais as férias devem sempre ser

concedidas de uma só vez.

QUESTÃO 93

No que se refere à prescrição e à decadência aplicáveis ao direito

do trabalho, assinale a opção correta.

A Conta-se da extinção de cada contrato de trabalho a prescrição

do direito de ação em que se objetive a soma dos períodos

descontínuos de trabalho. 

B Respeitado o biênio subsequente à cessação contratual para a

propositura da ação trabalhista, a prescrição trabalhista atinge

as parcelas anteriores ao quinquênio da data da rescisão do

contrato de trabalho.

C A prescrição para postular do empregador o recolhimento do

FGTS é vintenária, observado o prazo de dois anos após o

término do contrato de trabalho.

D A prescrição apenas pode ser arguida até o momento da

contestação.

E A prescrição do direito de reclamar a concessão das férias ou

o pagamento da respectiva remuneração é contada do término

do prazo do período concessivo ou, quando for o caso, da

cessação do contrato de trabalho.
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QUESTÃO 94

Assinale a opção correta acerca da duração do trabalho.

A Os gerentes, assim considerados os exercentes de cargos de

gestão ou equiparados, quando o salário do cargo de confiança

for, pelo menos, 30% superior ao salário efetivo, não são

abrangidos pelo regime de horas extras.

B Se o intervalo intrajornada destinado a repouso e alimentação

não for concedido pelo empregador, este ficará obrigado a

remunerar o período correspondente com um acréscimo de, no

mínimo, 100% do valor da remuneração da hora normal de

trabalho.

C O trabalho noturno ensejador da percepção de adicional

noturno de 20%, pelo menos, sobre a hora diurna é aquele

executado entre as vinte e uma horas de um dia e as seis horas

do dia seguinte.

D Considera-se trabalho em regime de tempo parcial aquele cuja

duração não exceda a vinte e cinco horas semanais.

E A duração normal do trabalho poderá ser regularmente

acrescida de horas suplementares, em número de horas não

excedentes a quatro diárias, mediante acordo escrito entre

empregador e empregado.

QUESTÃO 95

Em relação às funções essenciais à justiça estabelecidas na

Constituição do Estado da Paraíba (CE/PB), assinale a opção

correta.

A A elaboração de lista tríplice para a escolha do procurador-

geral de justiça do estado da Paraíba deve ser feita pelo voto

direto dos membros do MP do estado da Paraíba, sendo o

resultado da eleição vinculante para o governador do estado. 

B À Comissão de Direitos Humanos da seccional da Ordem dos

Advogados do Brasil da Paraíba é garantido o acesso livre e

incondicional às delegacias e presídios, com o objetivo de

verificar as condições de tratamento a detentos e presidiários. 

C Defensor público do estado da Paraíba possui foro por

prerrogativa de função no TJ/PB, nos crimes comuns, inclusive

os dolosos contra a vida, e nos crimes de responsabilidade.

D Uma das garantias constitucionais do procurador do estado da

Paraíba é o recebimento de remuneração que não seja inferior

à dos membros do MP junto ao TCE/PB.

E O procurador-geral do MP junto ao TCE/PB possui

legitimação para ingressar com ADI em face de lei municipal

contrária à CE/PB.

QUESTÃO 96

A respeito da organização e da competência legislativa e

administrativa do estado da Paraíba, bem como do entendimento

jurisprudencial do STF acerca da matéria, assinale a opção correta.

A Segundo o entendimento do STF, preencherá os requisitos

constitucionais de matéria e de forma lei estadual de iniciativa

do TJ/PB que crie um sistema financeiro de conta única de

depósitos sob aviso à disposição da justiça e autorize o Poder

Judiciário a realizar despesas próprias com os saldos de

depósitos judiciais decorrentes de processos arquivados e não

reclamados por mais de um ano.

B De acordo com o STF, projeto de lei que destine percentual do

valor dos emolumentos decorrentes de atos notariais de

registro a entidade privada sem fins lucrativos, a exemplo da

Caixa de Assistência dos Advogados da Paraíba, estará no

âmbito da competência legislativa concorrente da Paraíba e

atenderá aos requisitos materiais previstos na CE/PB.

C Conforme o atual entendimento do STF, caso o estado da

Paraíba — com base na sua competência legislativa

concorrente em matéria de direito administrativo, e de modo a

fomentar o desenvolvimento econômico estadual — edite lei

prevendo que, na aquisição ou substituição de veículos de uso

oficial, deverá ser concedida preferência àqueles produzidos

em âmbito estadual, referida lei será considerada

inconstitucional por violar o princípio da isonomia e a

proibição constitucional de tratamento diferenciado entre entes

federativos.

D Em seu território de jurisdição, compete privativamente ao

estado da Paraíba promover medidas de caráter preventivo aos

efeitos provocados pelo fenômeno das secas, por meio de

comissão permanente que deverá elaborar relatório anual com

indicação das providências cabíveis a serem adotadas pelas

autoridades competentes.

E O uso especial de bens patrimoniais do estado da Paraíba será

objeto de concessão, permissão, cessão ou autorização, desde

que, necessariamente, seja formalizado o devido contrato de

direito privado e prevista a remuneração necessária.
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QUESTÃO 97

Assinale a opção correta no que se refere ao Poder Legislativo do

Estado da Paraíba.

A No âmbito da sua competência de fiscalizar os atos do Poder

Executivo, a AL/PB pode requisitar ao TCE/PB que proceda

às auditorias necessárias à apuração de denúncias de

irregularidades em entes da administração indireta estadual,

podendo determinar, por maioria absoluta de seus membros e

em votação única, a sustação da obra, do contrato ou do

pagamento irregular.

B Não violará a CE/PB o projeto de lei apresentado por deputado

estadual que tenha por finalidade regulamentar matéria

tributária, em especial o ICMS.

C Em se tratando de crime comum, compete privativamente à

AL/PB, por dois terços de seus membros, autorizar a

instauração de processo contra governador, secretários de

Estado, procurador-geral de justiça ou procurador-geral do

estado.

D No âmbito do processo legislativo estadual relativo aos

projetos sobre organização dos serviços administrativos do

TCE/PB, é admissível aumento da despesa prevista.

E A CE/PB previu a possibilidade da apresentação de propostas

de emendas constitucionais e de projetos de leis oferecidos por

cidadãos, mediante iniciativa popular subscrita por, no mínimo,

10% dos eleitores estaduais.

QUESTÃO 98

À luz das normas constitucionais do estado da Paraíba atinentes a

tributação e orçamento, assinale a opção correta.

A Compete à AL/PB avaliar, durante o primeiro ano de cada

legislatura, os efeitos das isenções fiscais concedidas,

ressalvadas aquelas deferidas por prazo certo ou sob condição. 

B É vedada a realização de despesas que excedam os créditos

orçamentários, ressalvadas as requisições judiciais

relacionadas ao pagamento de desapropriações e indenizações.

C O ICMS será não cumulativo e seletivo, sendo a sua alíquota

definida pelo Senado Federal quanto às operações de

exportação e pelo estado quanto às operações internas e

interestaduais.

D Desde que observadas as normas do processo administrativo

fiscal, a concessão de anistia ou remissão em matéria tributária

pelo governador poderá ser realizada mediante decreto,

independentemente de reserva legal específica.

E Excetuados os casos previstos em lei específica, a

disponibilidade de caixa do estado poderá ser depositada tanto

em instituições financeiras oficiais quanto naquelas que não

tenham participação acionária do poder público.

QUESTÃO 99

Assinale a opção correta no que se refere aos Poderes Judiciário e

Executivo do Estado da Paraíba.

A Desde que autorizado pela AL/PB, o governador poderá

celebrar operações de crédito, bem como, por decreto, delegar

tal atribuição a secretário de Estado. 

B Compete ao governador sancionar, promulgar e fazer publicar

as emendas constitucionais à CE/PB.

C Compete ao TJ/PB processar e julgar os membros do MP junto

ao TCE/PB nos crimes comuns, de responsabilidade e

eleitorais.

D No envio do projeto de lei orçamentária à AL/PB, caberá ao

governador consolidar as propostas orçamentárias enviadas

pelo Poder Judiciário, pelo MP e pelo TCE/PB, podendo ele

retificá-las com vistas à contenção de despesas.

E No caso de o TCE/PB deixar de editar norma regulamentadora

de lei ordinária estadual que seja necessária à viabilização do

exercício de direitos fundamentais, caberá mandado de

injunção perante o TJ/PB.

QUESTÃO 100

No que concerne à ordem econômica, à ordem social e às

disposições gerais e transitórias inscritas na CE/PB, assinale a

opção correta.

A Com o objetivo de promover o desenvolvimento econômico e

social da Paraíba e estimular a pequena e a microempresa, o

estado deverá criar um fundo estadual de desenvolvimento

econômico e social, podendo vincular a esse fundo até 5% da

receita do ICMS. 

B A publicidade do estado poderá ser executada por meio dos

veículos de comunicação oficiais ou particulares, desde que

sejam atendidos critérios técnicos e não haja discriminação de

ordem política ou ideológica, podendo o serviço ser contratado

mediante dispensa de licitação.

C As autarquias estaduais que possuam mais de cem empregados

devem, obrigatoriamente, criar e manter creches destinadas ao

atendimento dos filhos menores de seis anos de seus

servidores.

D Toda licitação realizada por órgãos e entidades públicas

estaduais, assim como por entidades privadas sem fins

lucrativos que recebam recursos financeiros do estado, para a

contratação de obra, serviço ou compra deve ser comunicada

ao sindicato relacionado ao objeto a ser licitado, cinco dias

antes de sua realização, sob pena de nulidade do procedimento.

E O estado poderá celebrar convênio para transferir recursos

financeiros para atender o desenvolvimento urbano e social

municipal com a finalidade de garantir o saneamento básico.

Nesse caso, deverá dar prioridade aos municípios que ainda

não possuam plano diretor.
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